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PREGÃO ELETRÔNICO N° 023/2023 

PROCESSO 147/2023 

 

PREÂMBULO 

 

 

A Fundação da Área de Saúde de Campinas – FASCAMP torna público para conhecimento dos interessados que 

se encontra aberto o processo de licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO N° 023/2023, com julgamento por 

menor preço global, objetivando a contratação de empresa especializada em prestação de serviços para 

EXECUÇÃO DE PROJETO DO SISTEMA DE PROTEÇÃO DE DESCARGAS ATMOSFÉRICAS, para atender as 

necessidade do Hospital Regional de Piracicaba Dra. Zilda Arns, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Edital e seus anexos, o qual será regido pelo Regulamento de Compras e Contratos. 

 

A sessão pública deste Pregão Eletrônico será realizada no endereço eletrônico www.novobbmnet.com.br, mediante 

as condições de segurança – criptografia e autenticação – em todas as suas fases. 

 

O período de recebimento das propostas será do dia 25/10/2023 às 12hs00min até dia 08/11/2023 às 08hs30min. 

 

A visita técnica deverá ser realizada durante os dias 26/10/2023 a 06/11/2023 das 07h30min às 16h30min. 

 

A abertura e avaliação das propostas será no dia 08/11/2023 às 08hs31min. 

 

A sessão de disputa de preços será dia  08/11/2023 a partir das 15h00min, após a avaliação das propostas pela 

Equipe Técnica e Pregoeiro(a). 

 

Constituem partes integrantes deste Edital, os anexos: 

 

Anexo I - Termo de Referência; 

Anexo II - Modelo de proposta de preços; 

Anexo III – Modelo de procuração; 

Anexo IV – Declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação; 

Anexo V – Declaração de regularidade do artigo 7º, XXXIII da Constituição Federal; 

Anexo VI – Declaração de inexistência de fato impeditivo 

Anexo VII – Declaração de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte 

Anexo VIII – Declaração de Elaboração Independente de Proposta 

Anexo IX – Declaração de Visita Técnica 

Anexo X – Minuta de Instrumento Contratual 

Anexo XI – Segurança do Trabalho - Orientações  

 

1 DAS INFORMAÇÕES PRELIMINARES 

 

1.1. O presente Edital e seus anexos estão disponíveis gratuitamente para retirada nos sítios eletrônicos  

www.fascamp.org.br ou www.novobbmnet.com.br , no endereço Rua Vital Brasil, n° 200, 2° andar, Cidade 

Universitária, Campinas/SP, ou ainda, poderá ser solicitado pelo e-mail  compras@fascamp.org.br. 

 

1.2. Se por qualquer motivo não houver expediente na FASCAMP no dia agendado para abertura da sessão 

pública, esta ficará automaticamente transferida para o primeiro dia útil seguinte, no mesmo horário, 

independente de comunicação. 

 

http://www.fascamp.org.br/
http://www.bbmnetlicitacoes.com.br/
http://www.fascamp.org.br/
http://www.bbmnetlicitacoes.com.br/
mailto:compras@fascamp.org.br
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1.3. A participação na licitação, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o Edital importa em total e 

irrestrito conhecimento e aceitação das condições estatuídas, ou seja, de que os elementos são suficientes, 

claros e precisos, não cabendo, portanto, posterior reclamação. 

 

1.4. Os Anexos são partes integrantes deste Edital, como se transcrito estivesse. 

 

1.5. Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília/DF. 

 

1.6. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições de 

segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de Pregão Eletrônico 

(licitações) da Bolsa Brasileira de Mercadorias. A utilização do sistema de pregão eletrônico da Bolsa 

Brasileira de Mercadorias está consubstanciada nos §§ 2º e 3º do Artigo 2º da Lei 10.520 de 17 de julho de 

2002. 

 

1.7. O sistema de pregão eletrônico da Bolsa Brasileira de Mercadorias é certificado digitalmente por autoridade 

certificadora credenciada no âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP Brasil. 

 

1.8. Os trabalhos serão conduzidos por pregoeiro indicado pela Secretária Executiva da FASCAMP, mediante a 

inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo “Licitações públicas” constante 

na página da Internet da Bolsa Brasileira de Mercadorias www.novobbmnet.com.br  

 

1.9. A taxa de utilização de Sistema constitui receita exclusiva da Bolsa para ressarcimento dos custos de 

desenvolvimento, atualização e manutenção do Sistema e não representa emolumentos ou tarifação pela 

prestação de serviços, nos termos do artigo 5º, inciso III, da Lei nº. 10.520/2002. 

 

1.10. O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos artigos 42, 43, 44, 45 e 46 da Lei Complementar 

123, de 14 de dezembro de 2006, atendendo o direito de prioridade para a Microempresa e Empresa de 

Pequeno Porte para efeito do desempate quando verificado ao final da disputa de preços. 

 

1.11. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, 

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer 

mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante; 

 

1.12. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida pelos telefones: São 

Paulo-SP (11) 3113-1900, Curitiba-PR (41) 3320-7800, Porto Alegre-RS (51) 3216-3700 e Uberlândia-MG 

(34) 3212-1433.  

 

2. DO CREDENCIAMENTO 

 

2.1. Os procedimentos para credenciamento e obtenção da chave e senha de acesso poderão ser iniciados 

diretamente no site de licitações no endereço eletrônico www.novobbmnet.com.br, acesso “credenciamento 

– licitantes (fornecedores)”. 

 

2.2. As dúvidas e esclarecimentos sobre credenciamento no sistema eletrônico poderão ser dirimidas através da 

central de atendimento aos licitantes, por telefone, WhatsApp, Chat ou e-mail, disponíveis no endereço 

eletrônico www.novobbmnet.com.br.  

 

2.3. Qualquer dúvida dos interessados em relação ao acesso no sistema BBMNET Licitações poderá ser 

esclarecida através dos canais de atendimento da Bolsa Brasileira de Mercadorias, de segunda a sexta-

feira, das 8 às 18 horas (horário de Brasília) através dos canais informados no site www.novobbmnet.com.br. 

 

http://www.fascamp.org.br/
http://www.bbmnetlicitacoes.com.br/
http://www.bbmnetlicitacoes.com.br/
http://www.bbmnetlicitacoes.com.br/
http://www.bbmnetlicitacoes.com.br/
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3. DO OBJETO 

 

3.1. Constitui objeto deste edital e seus anexos a contratação de empresa especializada em prestação de 

serviços para EXECUÇÃO DE PROJETO DO SISTEMA DE PROTEÇÃO DE DESCARGAS 

ATMOSFÉRICAS, para atender as necessidades do Hospital Regional de Piracicaba Dra. Zilda Arns – HRP 

 

3.2. As especificações técnicas detalhadas do objeto, estão dispostas no site da Fascamp 

(www.fascamp.org.br) e no Anexo I – Termo de Referência,  

 

4. DA VISITA ÀS INSTALAÇÕES DO LOCAL  

 

4.1. As licitantes deverão realizar visita técnica de inspeção no local, de modo a obter, para sua própria utilização 

e por sua exclusiva responsabilidade, todas as informações necessárias à elaboração da proposta.  

 

4.2. A visita técnica indicará que as licitantes tomaram conhecimento de todas as condições locais para o 

cumprimento das obrigações relativas ao objeto a ser contratado. Os custos associados à visita e inspeção 

serão de inteira responsabilidade da empresa licitante.  

 

4.3. A não realização da visita técnica implicará na inabilitação da licitante. 

 

4.4. A visita técnica ocorrerá durantes os dias 26/10/2023 a 06/11/2023 das 07h30min às 16h30min. 

 

4.5. A visita técnica deverá ser agendada por meio eletrônico, através do e-mail: compras@fascamp.org.br. 

 

4.6. As interessadas realizarão a visita técnica, acompanhadas por um funcionário designado pela FASCAMP.  

 

4.7. Após a realização da visita, o funcionário da FASCAMP expedirá a Declaração de Visita Técnica, em duas 

vias, conforme modelo Anexo IX, sendo que uma será entregue ao representante da empresa licitante e a 

outra juntada aos autos do processo licitatório, de forma que a licitante não precisará encaminhá-lo 

novamente ao Pregoeiro.  

 

4.8. Ao apresentar a proposta, as licitantes assumirão que não tiveram dúvidas quanto aos detalhes construtivos 

e às recomendações.  

 

4.9. A licitante não poderá, em hipótese alguma, alegar ou invocar desconhecimento das condições existentes 

na edificação como justificativa para inexecução ou execução parcial ou irregular do objeto contratado.  

 

4.10. A FASCAMP considerará que a licitante dispõe de todos os conhecimentos técnicos, gerenciais e 

administrativos e dos meios de produção necessários, suficientes e adequados à execução do objeto, e que 

deverá mobilizar e empregar com eficiência e eficácia no cumprimento do Contrato a ser celebrado. Não 

caberá qualquer pleito de alteração dos valores contratados pela substituição de métodos e meios de 

produção incompatíveis com o objeto, prazos e qualidade requeridos.  

 

4.11. Possíveis indefinições, omissões, falhas ou incorreções dos documentos fornecidos não poderão constituir 

pretexto para a CONTRATADA cobrar serviços adicionais ou mesmo alterar a composição de preços 

unitários. A CONTRATADA será considerada e tratada como altamente especializada nos serviços em tela, 

tendo como entendimento pacífico que ela computou, no valor da sua proposta, as complementações e 

acessórios por acaso omitidos, mas implícitos e necessários à perfeita execução do objeto contratado.  

 

http://www.fascamp.org.br/
http://www.fascamp.org.br/
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5. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 

5.1. Somente poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas cujo ramo de atividade seja compatível 

com o objeto desta licitação e que atenderem todas as condições constantes neste Edital e seus Anexos, e 

estejam credenciados junto ao site da Bolsa Brasileira de Mercadorias, www.novobbmnet.com.br. 

 

5.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão deverão dispor de chave 

de identificação e senha pessoal, obtidas junto à Bolsa Brasileira de Mercadorias, onde também deverão 

informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento e receber instruções detalhadas para sua 

correta utilização. 

 

5.3. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação 

por ele efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou a 

FASCAMP responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por 

terceiros. 

 

5.4. Não poderão participar deste Pregão Eletrônico, as empresas que se enquadrarem nos casos que seguem: 

 

a) Em processo de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, sob concurso de credores, em dissolução ou 

em liquidação. 

 

b) Declaradas inidôneas. 

 

c) Empresas que estejam reunidas em consórcio sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si; 

 

6. DA PROPOSTA DE PREÇOS 

 

6.1. A licitante deverá registrar proposta com base nos projetos fornecidos, sem identificação do licitante, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico de compras da Bolsa Brasileira de Mercadorias, no sítio 

www.novobbmnet.com.br, até o dia e horário designado neste Edital de Licitação, marcados para abertura 

da sessão, quando então será encerrada automaticamente a fase de recebimento de propostas. 

 

6.1.1. O envio da proposta vinculará o seu autor a todas as condições e obrigações inerentes ao certame. 

 

6.2. A proposta deverá conter o valor com inclusão de todos os tributos, fretes, tarifas, encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais, comerciais, e demais despesas decorrentes da execução do objeto, em moeda 

corrente nacional, com no máximo, 02 (duas) casas decimais. 

 

6.3. O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias contados da data estabelecida para a realização 

da sessão pública do pregão. 

 

6.4. A apresentação de proposta implica pleno conhecimento e aceitação das condições estipuladas neste Edital 

e seus Anexos. 

 

6.5. Até a abertura da sessão, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente encaminhada. 

 

6.6. Na hipótese do licitante ser microempresa ou empresa de pequeno porte será necessária a informação 

desse regime fiscal no campo próprio da ficha técnica, sob pena do licitante enquadrado nessa situação não 

utilizar dos benefícios do direito de preferência para o desempate, conforme estabelece a Lei Complementar 

123, de 14 de dezembro de 2006. 

http://www.fascamp.org.br/
http://www.bbmnetlicitacoes.com.br/
http://www.bbmnetlicitacoes.com.br/
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7. DA SESSÃO PÚBLICA E DO JULGAMENTO 

 

7.1. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e na hora indicadas 

no preâmbulo deste Edital, no sítio eletrônico www.novobbmnet.com.br . 

 

7.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e os licitantes, ocorrerá exclusivamente 

mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 

 

7.3. Durante o transcurso da sessão pública os participantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais participantes. 

 

7.4. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer 

mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

7.5. O Pregoeiro efetuará o julgamento das propostas pelo critério de menor preço global. 

 

7.6. O Pregoeiro classificará as propostas, para participar da etapa de lances, e desclassificará, motivadamente, 

aquelas que estiverem em desacordo com o Edital e seus anexos. 

 

7.7. Serão desclassificadas as propostas que: 

 

a) Cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados no edital e seus anexos; 

b) Que apresentarem valores manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham a 

ter demonstrada sua viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos sejam coerentes 

com os possíveis em condições de mercado. 

c) Com valores simbólicos, irrisórios ou de valor incompatíveis com os preços de mercado; 

 

d) Qualquer elemento que possa identificar o licitante. 

 

7.8. Serão divulgadas as propostas de preços recebidas, que o sistema publicará sem a divulgação de autoria. 

 

7.9. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances. 

 

7.10. Iniciada a fase de lances, os representantes das licitantes classificadas deverão estar conectados ao 

Sistema Eletrônico. A cada lance ofertado, a licitante será imediatamente informada do seu recebimento, do 

respectivo horário de registro e do valor nele consignado. 

 

7.11. O valor da redução mínima a ser observada é de R$ 9.850,00 (nove mil oitocentos e cinquenta reais). 

 

7.12. Serão admitidos lances cujos valores forem inferiores ao de menor valor registrado no sistema, ou inferiores 

ao do último valor apresentado pela própria licitante ofertante, observada, em ambos os casos, a redução 

mínima entre eles, conforme estabelecido neste subitem. 

 

7.13. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro. 

 

7.14. Durante o transcurso da sessão, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 

registrado, mantendo-se em sigilo a identificação do ofertante. 

 

http://www.fascamp.org.br/
http://www.bbmnetlicitacoes.com.br/
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7.15. O Pregoeiro poderá disciplinar intervalo mínimo de tempo e de lance.  

  

7.16. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total 

responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração.  

 

7.17. Durante o transcurso da sessão pública, o Pregoeiro poderá excluir, a seu critério e motivadamente, lance 

cujo valor seja considerado inexequível.  

 

7.18. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico permanecer 

acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

 

7.19. No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão 

será suspensa automaticamente e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes no 

sítio www.novobbmnet.com.br.  

 

7.20. Com o intuito de conferir celeridade à condução do processo licitatório, é permitido ao Pregoeiro a abertura 

e gerenciamento simultâneo da disputa de vários itens da mesma licitação.  

 

7.21. A etapa de lances da sessão pública será por prorrogação automática, a qual correrá pelo tempo de 10 (dez) 

minutos. O sistema informará “Dou-lhe uma” quando faltar 02m00s (dois minutos para o término da etapa 

de lances (sessão pública), “Dou-lhe duas” quando faltar 01m00s (um minuto) e “Dou-lhe três – 

Fechado” quando chegar no tempo programado para o encerramento. Na hipótese de haver um lance de 

preço menor que o menor lance de preço registrado no sistema, nos últimos 02m00s do período de duração 

da sessão pública, o sistema prorrogará automaticamente o tempo de fechamento em mais 02m00s a partir 

do momento do registro do último lance, reiniciando a contagem para o fechamento, a partir do “Dou-lhe 

uma” e, assim, sucessivamente.  

 

7.22. Após a fase de lances, em atendimento ao disposto no artigo 44 da Lei Complementar nº 123/06, que 

assegura preferência de contratação como critério de desempate técnico, caso a proposta mais bem 

classificada não tenha sido ofertada por microempresa ou empresa de pequeno porte e houver proposta 

apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte igual ou até 5% (cinco por cento) superior à 

proposta de menor preço, proceder-se-á da seguinte forma: 

 

7.23. A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no prazo de 5 (cinco) 

minutos, que se iniciará após a fase de lances, apresentar uma última oferta, necessariamente inferior 

àquela apresentada pela primeira colocada, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias, será 

adjudicado em seu favor o objeto deste Pregão; 

 

7.24. Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma determinada 

anteriormente, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese de 

microempresas e empresas de pequeno porte, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

 

7.25. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte, 

será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 

oferta. 

 

7.26. Na hipótese da não contratação nos termos do subitem 8.12, o objeto licitado será adjudicado em favor da 

proposta originalmente vencedora do certame. 

 

http://www.fascamp.org.br/
http://www.bbmnetlicitacoes.com.br/
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7.27. Após o encerramento da etapa de lances e ordenadas as ofertas, o Pregoeiro poderá encaminhar 

contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtida 

uma melhor proposta.  

 

7.28. Caso não seja apresentado lance, será verificada a conformidade entre a proposta de menor preço e o valor 

estimado para a contratação, hipótese em que o Pregoeiro poderá negociar diretamente com a licitante 

detentora do menor preço ofertado. 

 

7.29. A negociação será realizada por meio do Sistema Eletrônico, podendo ser acompanhada pelas demais 

licitantes.  

 

7.30. Encerrada a etapa de lances e concluída a negociação, quando houver, o Pregoeiro examinará a proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao valor estimado, decidindo 

motivadamente a respeito.  

 

7.31. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance 

subsequente, na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua habilitação. 

Se for necessário, repetirá esse procedimento, sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance 

que atenda ao Edital. 

 

7.32. O critério de aceitabilidade dos preços ofertados será o valor estimado para a contratação. 

 

7.33. Havendo dúvida sobre a exequibilidade de uma ou mais propostas, poderá o Pregoeiro, a seu exclusivo 

critério, fixar prazo não inferior a 24 (vinte e quatro) horas para que a licitante comprove a viabilidade de sua 

proposta. O não atendimento das condições ou do prazo assinalados implicará na desclassificação da 

respectiva proposta; 

 

8. DA HABILITAÇÃO 

 

8.1. Considerada aceitável a melhor oferta, o Pregoeiro passará à etapa de habilitação. 

 

8.2. A licitante deverá realizar o upload dos documentos de habilitação, na plataforma www.novobbmnet.com.br, 

até a data de encerramento de cadastro de proposta, definida no preâmbulo do edital, exceto o modelo 

do Anexo II. 

 

8.3. Após encerrada a etapa de lances e negociação, o pregoeiro solicitará a licitante autora da melhor proposta, 

o upload do modelo do Anexo II, em campo específico da plataforma www.novobbmnet.com.br, no prazo de 

30 (trinta) minutos. 

 

8.4. A falta de quaisquer documentos de habilitação e/ou o descumprimento do item 8.3, ensejará em 

desclassificação/inabilitação: 

 

8.4.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

 

a) Cédula de Identidade; 

 

b) Registro comercial, o caso de empresa individual; 

 

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, registrado, em se tratando de sociedades comerciais 

e, no caso de sociedades por ações, também, documento de eleição de seus administradores; 

 

http://www.fascamp.org.br/
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d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício, 

cópia da ata de fundação, contrato social e suas alterações devidamente registradas no órgão competente; 

 

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, 

e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 

assim o exigir. 

 

8.4.2. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

a) No mínimo 01 (um) atestado de capacidade técnica operacional expedido em nome da licitante, por pessoas 

jurídicas de direito público ou privado e que comprove a execução de serviço de características técnicas 

similares às do objeto do edital. 

 

b) Registro da licitante pessoa jurídica expedido pelo órgão de fiscalização profissional com competência sobre 

o responsável técnico da licitante. 

 

8.4.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 

a) Certidão negativa de falência ou recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo cartório distribuidor da 

comarca da justiça estadual da sede da participante. 

 

b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na 

forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da licitante. A boa situação financeira da licitante 

será avaliada da seguinte forma: 

 

LG= Liquidez Geral – superior a 1  

SG= Solvência Geral – superior a 1 

LC= Liquidez Corrente – superior a 1  

Sendo, 

 

LG= Ativo Circulante + Realizável a Longo   

       Prazo Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

 

SG=  Ativo Total  

         Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

 

LC= Ativo Circulante 

       Passivo Circulante 

 

ou 

 

d) Comprovação de Patrimônio Líquido ou Capital Social não inferior a 10% do valor estimado da licitação. 

 

e) Para as empresas ME/EPP optantes pelo Simples Nacional, as demonstrações contábeis devem ser 

apresentadas nos termos das Normas Brasileiras de Contabilidade aplicáveis, inclusive com o registro formal da 

escrituração contábil junto a ECD ou aos órgãos competentes. 

 

8.4.4. FISCAL E TRABALHISTA 

 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ). 

 

http://www.fascamp.org.br/
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b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver relativo ao domicílio ou 

sede do interessado, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do contrato; 

 

c) Prova de regularidade da participante perante as Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou 

sede do interessado, ou outra equivalente, na forma da lei. 

 

d) Prova de regularidade da participante relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço (FGTS). 

 

e) Prova de regularidade da participante perante a Justiça do Trabalho (CNDT); 

 

f) Declaração, elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante legal ou procurador da empresa 

participante, de que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

de que não emprega menor de16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) 

anos, em cumprimento do disposto no art.7°, XXXIII, da Constituição Federal, e conforme disposto no art. 

46, inciso V do Regulamento de Compras e Contratos da FASCAMP, de acordo com o modelo do Anexo V– 

Declaração de Regularidade ao Artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal. 

 

8.4.5. DEMAIS DOCUMENTOS 

 

a) Proposta Comercial, conforme modelo do Anexo II. 

 

b) Declaração, elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante legal, indicando o procurador para 

o certame, conforme modelo do Anexo III – Modelo de Procuração.  

 

c) Declaração, elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante legal ou procurador da empresa 

participante, assegurando a inexistência de fatos impeditivos a sua habilitação, conforme modelo do Anexo 

IV – Declaração de pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação. 

 

d) Declaração, elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante legal ou procurador da empresa 

participante, assegurando a inexistência de fatos impeditivos a sua habilitação, conforme modelo do Anexo 

VI – Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo deste Edital. 

 

e) Para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, declaração, elaborada em papel timbrado e 

subscrita pelo representante legal ou procurador da empresa participante, assegurando sua condição, 

conforme modelo do Anexo VII – Declaração de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte. 

 

f) Declaração, elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante legal ou procurador da empresa 

participante, assegurando a elaboração independente de proposta, conforme modelo do Anexo VIII – 

Declaração de Elaboração Independente de Proposta. 

 

8.5. Todos os documentos que comprovem a regularidade fiscal, assim como todos os que comportarem prazo 

de validade, deverão ser apresentados com validade até a data prevista para a realização da sessão pública. 

 

8.6. Os documentos sem a expressa data de validade deverão ter sido expedidos, no máximo, 06 (seis) meses 

de antecedência à data estabelecida para a sessão pública. 

 

8.7. Os documentos elaborados e emitidos pela licitante, quando assinados por procurador, deverão estar 

acompanhados do competente instrumento de procuração. 

 

http://www.fascamp.org.br/
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8.8. Se a licitante for a matriz todos os documentos relativos à sua habilitação deverão estar em seu nome, e se 

for a filial todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto os que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

 

8.9. Para aferir o exato cumprimento das obrigações estabelecidas neste edital, o Pregoeiro poderá realizar 

todas as diligências que entender necessárias. 

 

8.10. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal das microempresas e empresas de 

pequeno porte, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período a critério da 

FASCAMP, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 

eventuais certidões negativas de débito ou positivas com efeito de certidão negativa, cujo início 

corresponderá ao momento em que a proponente for declarada a vencedora do certame. 

 

8.11. A não regularização da documentação, no prazo estabelecido no subitem anterior, implicará decadência do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no item 14, sendo facultado à FASCAMP convocar 

as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato ou revogar o certame. 

 

8.12. A licitante que apresentar documentação de habilitação em desacordo com este Edital será inabilitada. 

 

8.13. Se a detentora da melhor proposta não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 

documentação das autoras das ofertas subsequentes, obedecida a ordem de classificação, até a apuração 

daquela que cumprir todos os requisitos, ocasião em que o pregoeiro poderá negociar para que seja obtido 

melhor preço.  

 

8.14. Verificado o cumprimento dos requisitos e condições estabelecidas no edital, a licitante será declarada 

vencedora do certame, com divulgação do resultado por meio de mensagem lançada no Sistema. 

 

8.15. No prazo de 5 (cinco) dias úteis após o encerramento da Sessão Pública a licitante vencedora deverá 

entregar à FASCAMP:  

 

a) a documentação indicada nos subitens 8.4.1. 8.4.2., 8.4.3., 8.4.4. e 8.4.5, em sua versão original ou por 

cópia autenticada ou simples, juntamente com o original para cotejo. 

 

b) proposta, conforme modelo contido no Anexo II, com a taxa de administração atualizada de acordo com a 

respectiva oferta vencedora, devidamente assinada. 

 

8.15.1. Os documentos deverão ser enviados para o seguinte endereço: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

À Fundação da Área de Saúde de Campinas – FASCAMP 
À Comissão De Licitação – Departamento de Compras e Contratações 

 
Pregão Eletrônico n° 023/2023  
Proposta de Preços e Documentos de Habilitação 
 

Razão Social da empresa participante 

CNPJ da empresa participante 

 

http://www.fascamp.org.br/
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9. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

 

9.1. Após o regular decurso da fase recursal, o processo será submetido à autoridade competente para analisar 

quanto à regularidade do processo licitatório, podendo homologá-lo e consequente adjudicar o objeto licitado 

ao licitante vencedor. 

 

9.2. Em caso de recurso, caberá Autoridade Competente a adjudicação e homologação do objeto ao licitante 

declarado vencedor 

 

10. DO DIREITO DA INTERPOSIÇÃO DE RECURSOS 

 

10.1. Proferida a decisão que declarar o vencedor, o Pregoeiro informará aos licitantes, por meio de mensagem 

lançada no sistema, que poderão interpor recurso, imediata e motivadamente, por meio eletrônico, utilizando 

para tanto, exclusivamente, campo próprio disponibilizado no sistema www.novobbmnet.com.br , dentro do 

prazo de 30 (trinta) minutos. 

 

10.2. Os memoriais de recurso e as contrarrazões serão oferecidos exclusivamente por meio eletrônico, no sítio, 

www.novobbmnet.com.br , opção RECURSO. 

 

10.3. Dos atos da Administração, praticados no curso desta licitação, serão admitidos os seguintes recursos: 

 

10.3.1. Recurso à autoridade competente, no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar da intimação do ato, ou da 

lavratura da ata de reunião, nos casos de: 

 

a) habilitação ou inabilitação da licitante; 

 

b) julgamento das propostas; 

 

c) anulação ou revogação da licitação; 

 

d) indeferimento do pedido de inscrição em registro cadastral, sua alteração ou cancelamento; 

 

e) aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa. 

 

10.4. Os recursos previstos nas alíneas “a” e “b” referentes à habilitação ou inabilitação do licitante e julgamento 

das propostas de preços, terão efeito suspensivo, não o tendo os demais casos. 

 

10.5. Interposto o recurso, tal ato será comunicado aos demais licitantes, que poderão apresentar contrarrazões 

no prazo de 03 (três) dias úteis. 

 

10.6. Nenhum prazo de recurso, representação ou pedido de reconsideração se inicia ou corre sem que os autos 

do processo estejam com vista franqueada ao interessado. 

 

10.7. A Comissão de Licitação poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis ou, nesse mesmo 

prazo, fazê-lo subir à autoridade competente, devidamente informados. 

 

10.8. A decisão pela autoridade competente deverá ser proferida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contando do 

recebimento do recurso. 

 

 

http://www.fascamp.org.br/
http://www.bbmnetlicitacoes.com.br/
http://www.bbmnetlicitacoes.com.br/


  

Fundação da Área de Saúde de Campinas – FASCAMP                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                               

Rua Vital Brasil, nº 200, 2º  andar, Cidade Universitária, CEP 13083-888, Campinas/SP                                                                                                                                                                                                                         

www.fascamp.org.br – Tel.: 19 3289 0705 

12 

 

11. DA IMPUGNAÇÃO 

 

11.1. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar o instrumento convocatório, devendo protocolar o pedido 

até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes de habilitação, devendo a 

FASCAMP julgar e responder a impugnação, em até 3 (três) dias úteis. 

 

11.2. Decairá do direito de impugnar os termos do instrumento convocatório perante a FASCAMP, o interessado 

que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a data do certame, hipótese em que tal comunicação 

não terá efeito de recurso. 

 

11.3. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo licitatório até o 

trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 

 

11.4. A critério da FASCAMP, este Pregão Eletrônico poderá: 

 

11.4.1. Ser anulado se houver ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e 

devidamente fundamentado; ou 

 

11.4.2. Ser revogado, a juízo da FASCAMP, se for considerada inoportuna ou inconveniente ao interesse público, 

decorrente de fato superveniente, por conveniência exclusiva da Administração; 

 

11.5. Será observado, ainda, quanto ao procedimento deste Pregão Eletrônico, o seguinte: 

 

11.5.1. A anulação do procedimento licitatório por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar. 

 

11.5.2. A nulidade do procedimento licitatório induz à do contrato, ressalvado o disposto no subitem anterior; 

 

11.5.3. No caso de desfazimento do processo licitatório, fica assegurada o contraditório e a ampla defesa. 

 

12. DA CONTRATAÇÃO 

 

12.1. Depois de homologado o resultado deste Pregão, o instrumento contratual será lavrado nos termos da 

minuta que compõe o Anexo X. 

 

12.1.1. A Adjudicatária deverá assinar e devolver o instrumento de contrato no prazo de 5 (cinco) dias contados da 

data de sua convocação, cujo prazo poderá ser prorrogado uma única vez por igual período a critério da 

FASCAMP 

 

12.2. O Anexo I deste Edital e a proposta da adjudicatária serão partes integrantes do Contrato. 

 

12.3. O contrato resultante deste certame terá validade de 06 (seis) meses, contados da data de Assinatura. 

 

12.4. A empresa participante vencedora deverá manter as condições de habilitação exigidas neste Edital durante 

o período do contrato.  

 

12.5. É facultado à FASCAMP, quando a adjudicatária não comprovar as condições de habilitação ou se recusar 

a assinar o contrato nas condições estabelecidas:  

 

12.5.1. Aplicar-lhe as penalidades previstas nos subitens do subitem 14;  
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12.5.2. Convocar outra participante, obedecida a ordem de classificação, após realizada negociação do preço, 

aceitabilidade da proposta e comprovação dos requisitos de habilitação;  

 

12.5.3. Cancelar o procedimento. 

 

12.6. A Contratada fica obrigada, nas mesmas condições originárias da contratação, a aceitar os acréscimos e 

supressões que se fizerem necessários, em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial. 

 

12.7. GESTÃO DO CONTRATO 

 

12.7.1. DA GARANTIA DA EXECUÇÃO E CUMPRIMENTO CONTRATUAL 

 

12.7.1.5.2. A Contratada deverá, no ato da assinatura do Contrato, constituir garantia para cumprimento do Contrato, 

com validade durante a execução do contrato e por 90 (noventa) dias após o término da vigência contatual, 

a favor da FASCAMP – Fundação da Área da Saúde de Campinas, numa importância correspondente a 

5% do valor do contrato. 

 

12.7.1.5.2. A modalidade da referida Garantia será através de Seguro Garantia e deverá ser entregue na Sede da 

FASCAMP na assinatura do Contrato, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis. 

 

12.7.1.5.2. A referida garantia deverá ser renovada no caso de prorrogação do prazo contratual. 

 

12.7.1.5.2. A Garantia assegurará, o pagamento de: 

 

12.7.1.5.2. Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais 

obrigações nele previstas; 

 

12.7.1.5.2. Prejuízos causados a Contratante decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato; 

 

12.7.1.5.2. Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Contratante; 

 

12.7.1.5.2. Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pela 

Contratada, quando couber. 

 

12.7.1.5.2. Será considerada extinta a garantia: 

 

12.7.1.5.2. Com a devolução da Apólice, acompanhada de declaração da contratante, mediante termo 

circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato. 

 

12.7.1.5.2. No prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a Contratante não comunique 

a ocorrência de sinistros. 

 

12.7.1.6. A garantia da contratação somente será liberada ante a comprovação de que a empresa pagou todas as 

verbas rescisórias decorrentes da contratação, e que, caso esse pagamento não ocorra até o fim do segundo 

mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizada para o pagamento dessas verbas 

trabalhistas, incluindo suas repercussões previdenciárias e relativas ao FGTS, conforme estabelecido no 

Artigo 8º, VI do Decreto nº 9.507, de 2018. 

 

13. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO 
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13.1. A entrega e o recebimento dos serviços serão realizados nos termos estabelecidos no instrumento 

contratual. 

 

14. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

14.1. O pagamento será efetuado na forma estabelecida no Instrumento Contratual. 

 

14.2. Na hipótese de irregularidades no objeto, no todo ou em parte, a contagem do prazo para pagamento iniciar-

se-á a partir da data do seu saneamento.  

 

14.3. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação. Esse 

fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária. 

 

15. DAS PENALIDADES 

 

15.1. Caso a empresa participante não mantenha a proposta, apresente-a sem seriedade, falhe ou fraude a 

execução do contrato, comporte-se de modo inidôneo, faça declaração falsa ou cometa fraude fiscal, bem 

como na hipótese de recusa em receber ou assinar o instrumento contratual, sem justo motivo, ou deixar de 

comprovar as condições para assinatura de contrato ou instrumento equivalente, será punida com as 

seguintes penalidades: 

 

a) advertência; 

 

b) multa equivalente a 20% (vinte por cento) do valor total da sua proposta; 

 

c) suspensão dos direitos de participar dos procedimentos para contratação e de contratar com a FASCAMP 

pelo prazo de 02 (anos). 

 

15.2. Sem prejuízo da aplicação do disposto no art. 68 do Regulamento de Compras e Contratações, a contratada 

está sujeita às seguintes multas, em relação aos prazos fixados em instrumento contratual, cujo cálculo 

tomará por base o valor total da contratação: 

 

a) atraso até 30 (trinta) dias: multa de 0,2% (zero vírgula dois por cento) ao dia; 

 

b) atraso superior a 30 (trinta) dias: multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) ao dia; 

 

c) os atrasos superiores a 45 (quarenta e cinco) dias serão considerados como inexecução parcial ou total do 

objeto contratual, hipótese em que a multa prevista nesta cláusula será substituída pelo disposto no artigo 

76 do Regulamento de Compras e Contratações, incisos III e IV. 

 

15.3. Pelo não cumprimento das cláusulas contratuais, a Contratada estará sujeita às seguintes penalidades, sem 

prejuízo do registro da ocorrência no cadastro de fornecedores da FASCAMP: 

 

a) advertência, sempre que forem constatadas irregularidades de pouca gravidade; 

 

b) multa equivalente a 2,5% (dois vírgula cinco por cento) sobre o valor da contratação, por cláusula contratual 

descumprida; 

 

c) multa equivalente a 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação, pela inexecução parcial do contrato; 

 

d) multa equivalente a 20% (vinte por cento) sobre o valor da contratação, pela inexecução total do contrato; 
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e) suspensão dos direitos de participar dos procedimentos para contratação e de contratar com a FASCAMP 

pelo prazo de 02 (anos). 

 

15.4. A aplicação das penalidades capituladas acima são, independentes e cumulativas, sem prejuízo das perdas 

e danos. 

 

15.5. As importâncias relativas às multas serão descontadas de qualquer pagamento a que tiver direito a 

Contratada junto à FASCAMP. 

 

15.6. A aplicação da penalidade será formalizada por despacho da Secretária Executiva da FASCAMP, 

assegurada defesa prévia, no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da notificação para tanto. 

 

16. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

16.1. As normas disciplinadoras deste Edital serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a 

igualdade de oportunidade entre as empresas participantes e desde que não comprometam a finalidade e a 

segurança da contratação. 

 

16.2. Os casos omissos da presente licitação serão solucionados pelo Pregoeiro. 

 

16.3. Este Pregão Eletrônico e os atos dele resultantes serão regidos pelos princípios básicos da Administração 

Pública pelos Regulamentos vigentes, especialmente pelo Regulamento de Compras e Contratações da 

FASCAMP bem como pelas condições do presente ato convocatório. 

 

16.4 A autoridade competente poderá anular este Pregão Eletrônico por ilegalidade, de ofício ou por provocação 

de qualquer pessoa, e revogar o certame por considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante de fato 

superveniente, mediante ato escrito e fundamentado. 

 

16.4.1. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, 

ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no 

cumprimento do contrato. 

 

16.5. Qualquer modificação no presente Edital será divulgada nos sites www.fascamp.org.br e 

www.novobbmnet.com.br reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, 

inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação da Proposta. 

 

16.6. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

apresentados em qualquer fase da licitação. 

 

16.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos excluir-se-á o dia do início e incluir-se-

á o do vencimento, iniciando e vencendo-se os prazos somente em dias de expediente normais. 

 

16.8. Até a data fixada para a abertura da Sessão Pública, qualquer pessoa poderá, em relação ao ato 

convocatório: 

 

16.8.1. Solicitar esclarecimentos, no prazo de até 2 (dois) dias úteis anteriores a data da abertura; 

 

16.8.2. Impugná-lo, em até 02 (dois) dias úteis anteriores a data da sessão pública especificada no Preâmbulo, até 

às 16 (dezesseis) horas do horário oficial de Brasília-DF. 

 

http://www.fascamp.org.br/
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16.8.3. A impugnação deverá ser informada através do sítio eletrônico www.novobbmnet.com.br, em local reservado 

para solicitações de esclarecimentos, e a documentação deverá ser protocolada no departamento de 

compras e contratações da FASCAMP e/ou enviada ao e-mail compras@fascamp.org.br . 

 

16.8.4. Os pedidos de esclarecimento serão dirigidos ao Pregoeiro, exclusivamente através do sítio eletrônico 

www.novobbmnet.com.br. 

 

16.9. Os esclarecimentos e decisões quanto às impugnações e recursos serão divulgados nos sítios eletrônicos 

www.fascamp.org.br e www.novobbmnet.com.br. 

 

 

 

Campinas, 25 de outubro de 2023 

 

 

 

Márcia Zaneti 

Pregoeira 

(original assinado) 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

http://www.fascamp.org.br/
http://www.bbmnetlicitacoes.com.br/
mailto:compras@fascamp.org.br
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO 
 

1.1. Contratação de empresa especializada para a prestação de Serviços para EXECUÇÃO DE PROJETO DO 

SISTEMA DE PROTEÇÃO DE DESCARGAS ATMOSFÉRICAS no HOSPITAL REGIONAL DE 

PIRACICABA. O sistema é responsável pela proteção de todo o hospital. Os serviços deverão ser realizados 

em modalidade de contratação no Hospital Regional de Piracicaba “Dra. Zilda Arns” 

 

2.  DA LOCALIZAÇÃO E QUANTITATIVO 
 

2.1.  Os serviços de EXECUÇÃO DE PROJETO DO SISTEMA DE PROTEÇÃO DE DESCARGAS 

ATMOSFÉRICAS serão executados no Hospital Regional de Piracicaba “Dra. Zilda Arns”, localizado na Av. 

Antônio Elias, 1000 – Santa Rita Piracicaba/SP – CEP: 13423-227. 
 

2.2.  Os blocos incluídos nos serviços a serem realizados são: 

 

• Bloco A 

• Bloco B 

• Bloco C 

• Bloco D 

• Bloco E 

• Bloco F 

• Bloco G 

• Bloco H1 

• Bloco H2 

• Bloco I 

• Bloco J1 

• Bloco J2 

• Bloco J3 

• Bloco J4 

• Bloco J5 

• Bloco J6 

 

3.  ESCOPO DOS SERVIÇOS DE EXECUÇÃO DE PROJETO DO SISTEMA DE PROTEÇÃO DE DESCARGAS 

ATMOSFÉRICAS. 

 

3.1 Inspeção visual e analítica, da instalação x projeto. 

 

3.2 Medição de continuidade elétrica com instrumento calibrado, para verificação de equipotencialização e 

medição das estruturas metálicas, malhas de aterramento superior e inferior. 

 

3.3 Análise do acréscimo de descidas com relação ao projeto. 

 

3.4 As-Built Projeto caso sejam necessários acréscimos ao projeto existente. 

 

3.5 Análise Gerenciamento de Risco. 

 

http://www.fascamp.org.br/
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3.6 Fornecimento de todo material. 

 

3.7 Fornecimento de toda mão de obra.  

 

4. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

 

4.1 A contratada obriga-se a: 

 

4.1.1 Efetuar a execução do Projeto em acordo com todo o memorial descritivo e seguindo suas recomendações, 

com fornecimento de todo o material para a execução do projeto. 

 

4.1.2 A execução dos serviços deverá atender integralmente às prescrições da ABNT, Normas Técnicas pertinentes 

e vigentes, Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego e especificações da FASCAMP. 

 

4.1.3 Obriga-se a CONTRATADA além do fornecimento de mão de obra, ferramentas e utensílios necessários para 

perfeita execução dos trabalhos e demais obrigações incluídas neste Termo de Referência, a manter durante 

a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas no processo de aquisição. 

 

4.1.4 Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, 

de acordo com os documentos e especificações que integram o contrato, no prazo determinado. 

 

4.1.5 Utilizar mão de obra habilitada e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em 

conformidade com as normas e determinações em vigor. 

 

4.1.6 Apresentar os empregados, em número compatível com a natureza e cronograma do serviço, devidamente 

uniformizados, especializados nos serviços a serem executados e identificados por meio de crachá, além de 

provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual – EPI, conforme determinação da NR 6, tais como: 

capacetes e óculos especiais de segurança, protetores faciais, luvas e mangas de proteção, botas de borracha 

e cintos de segurança, de conformidade com a natureza dos serviços em execução. 

 

4.1.7 Caberá à CONTRATADA comunicar à fiscalização e, nos casos de acidentes fatais, à autoridade competente, 

da maneira mais detalhada possível, por escrito, todo tipo de acidente que ocorrer durante a execução dos 

serviços e obras, inclusive princípios de incêndio. 

 

4.1.8  Apresentar, obrigatoriamente, a relação nominal dos empregados que adentrarão a 

entidade para a execução dos serviços. 

 

4.1.8 Responsabilizar-se pelos pagamentos de quaisquer verbas decorrentes da relação empregatícia com seus 

funcionários que prestarão os serviços objeto do presente Termo de Referência, tais como: salários, 

vantagens, verbas rescisórias, encargos, inclusive sociais e previdenciários, por ela devendo responder 

judicial e/ou extrajudicialmente, afastada qualquer hipótese de vínculo empregatício entre seus funcionários e 

a FASCAMP. 

 

4.1.9 Atender as solicitações da FASCAMP quanto à substituição dos empregados alocados, nos casos em que 

ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste 

Termo de Referência. 

 

4.1.10 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da FASCAMP. 

 

http://www.fascamp.org.br/


  

Fundação da Área de Saúde de Campinas – FASCAMP                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                               

Rua Vital Brasil, nº 200, 2º  andar, Cidade Universitária, CEP 13083-888, Campinas/SP                                                                                                                                                                                                                         

www.fascamp.org.br – Tel.: 19 3289 0705 

19 

4.1.11 Não permitir a utilização de qualquer trabalho de menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 

para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre. 

 

4.1.12 Proceder a minucioso exame de todos os elementos técnicos fornecidos pela CONTRATANTE para a 

execução dos serviços, de modo a apontar as eventuais omissões ou falhas que tenha observado, para que  

sejam sanadas a tempo. 

 

4.1.13 Relatar à Fiscalização do contrato toda e qualquer irregularidade ou situação, inclusive de ordem funcional, 

constatada durante a execução dos serviços, cujo saneamento dependa de autorização para execução, ou de 

providências por parte da FASCAMP. 

 

4.1.14 Responder, civil, penal e administrativamente por quaisquer danos materiais, pessoais ou morais 

ocasionados, direta ou indiretamente, a FASCAMP ou a terceiros, por seus empregados, por sua ação ou 

omissão, dolosa ou culposamente, nos locais de trabalho, na prestação dos serviços contratados, inclusive 

por acidentes, morte, perda ou destruições, devidamente apurado por competente processo administrativo, 

com direito ao contraditório e a ampla defesa. 

 

4.1.15 A CONTRATADA não poderá, sob nenhum pretexto ou hipótese, subcontratar TODOS os serviços objeto do 

contrato. 

 

5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

5.1 Efetuar o pagamento nos termos previstos deste Termo de Referência, desde que a CONTRATADA cumpra 

as obrigações previstas no contrato. 

 

5.2 Exercer a fiscalização do serviço por preposto devidamente indicado, o qual competirá dirimir dúvidas que 

porventura surjam no curso da prestação do serviço e exercer em toda sua plenitude a ação fiscalizadora. 

 

5.3 Indicar os locais onde os serviços serão prestados. 

 

5.4 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas 

contratuais e os termos de sua proposta. 

 

5.5 Fornecer à CONTRATADA as informações necessárias para a execução dos serviços ora contratados. 

 

5.6 Pagar todos os tributos, taxas e emolumentos, federais, estaduais e municipais, necessários à execução dos 

serviços ora contratados, sendo certo que a FASCAMP nada deverá quanto a estes que incidam diretamente 

sobre os presentes serviços, vez que já estão incluídos como preço total desta contratação. 

 

5.7 Notificar, por escrito, a Contratada, da constatação de quaisquer problemas pertinentes ao bom andamento 

dos serviços bem como da aplicação de eventuais multas. 

 

6. DO PAGAMENTO E PRAZO DE EXECUÇÃO 

 

6.1 A Fundação da Área de Saúde de Campinas - FASCAMP executa os seus pagamentos aos fornecedores 

através de boleto bancário, 30 (trinta) dias corridos após o recebimento definitivo do objeto. 

 

6.2 As Notas Fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA, a qual deverá tomar as 

providências cabíveis no período de 24 (vinte e quatro) horas. 

 

http://www.fascamp.org.br/


  

Fundação da Área de Saúde de Campinas – FASCAMP                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                               

Rua Vital Brasil, nº 200, 2º  andar, Cidade Universitária, CEP 13083-888, Campinas/SP                                                                                                                                                                                                                         

www.fascamp.org.br – Tel.: 19 3289 0705 

20 

6.2.1 A CONTRATADA se responsabilizará pela reemissão do boleto bancário, nos casos em que o prazo estipulado 

no item 7.2 não for cumprido. 

 

7. DA FISCALIZAÇÃO 

7.1 A FASCAMP fica reservada o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa 

responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre o serviço, por preposto(s) designado(s). 

 

7.2 A este fiscal, devidamente habilitado, caberá a responsabilidade de representação da FASCAMP 

integralmente em todos os atos, junto ao representante da CONTRATADA no canteiro de obra. 

 

7.3 A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por 

qualquer irregularidade em decorrência de imperfeições técnicas ou emprego de material inadequado ou de 

qualidade inferior.  

 

7.4 A presença da fiscalização da FASCAMP durante a execução dos serviços, quaisquer que sejam os atos 

praticados no desempenho de suas atribuições, não implicará solidariedade ou corresponsabilidade com a 

CONTRATADA, que responderá única e integralmente pela execução dos serviços, inclusive pelos serviços 

executados por suas subcontratadas, na forma da legislação vigente. 

 

8. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

 

8.1 A troca de informações e correspondências entre a CONTRATADA e a FASCAMP, bem como toda e qualquer 

instrução, deve ser por escrito.  

 

8.2 A CONTRATADA fica obrigada a aceitar os acréscimos ou supressões, que se fizerem necessária, em até 

25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial. 

   

9. DA DOCUMENTAÇÃO 

 

9.1 A Fundação da Área de Saúde de Campinas – FASCAMP, consultará a regularidade dos documentos abaixo 

elencados: 

 

a) Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda – CNPJ/MF;  

  

b) Recolhimentos Fundiários geridos pela Caixa Econômica Federal (FGTS/CRF);  

  

c) Tributos Federais e a Dívida Ativa da União perante a Fazenda Federal (CND);  

 

9.2 A regularidade dos documentos acima mencionados é obrigatória à Contratação.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

http://www.fascamp.org.br/
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ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

À  

Fundação da Área de Saúde de Campinas 

CNPJ nº 17.893.567/0001-37 

Pregão Eletrônico n° 023/2023 

 

Prezados Senhores, 

 

Apresentamos a V.S.ª, nossa proposta para prestação de serviços para EXECUÇÃO DE PROJETO DO SISTEMA 

DE PROTEÇÃO DE DESCARGAS ATMOSFÉRICAS, conforme descritivo constante no Termo de Referência e 

Projetos. 

A proposta deverá contemplar fornecimento de mão-de-obra especializada, responsável para vistoria e 

acompanhamento da obra e materiais conforme abaixo: 

▪ LIMPEZA 

▪ ARMAZENAMENTO E ESTOCAGENS DE MATERIAIS 

▪ ESCOPO TÉCNICO 

▪ ESTRUTURA E FERRAMENTAIS 

▪ SEGURANÇA – Normas e EPIs 

▪ ART 

 

DESCRIÇÃO DO SERVIÇO VALOR 

Mão-de-obra Adequação SPDA 
 

 

Material Adequação SPDA  

TOTAL  

 
Valor total por extenso da proposta:_______________________________________ 
 
a) O prazo de validade da proposta de preços é de 60 (sessenta) dias corridos. 
 
b) Prazo de pagamento:__________dias. 
 
c) Prazo de garantia:  

 

d) Prazo de entrega:___________dias. 
 
e) Declaramos que nos preços propostos estão incluídos os custos para a execução dos serviços no seguinte 

endereço: 
 
Hospital Regional de Piracicaba Dra. Zilda Arns – HRP 
Av. Antônio Elias, n° 1.000, b. Garças, Piracicaba/SP – CEP 13900-560.  

 
f) Declaramos que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas que, direta ou indiretamente, fazem 

parte do presente objeto, tais como impostos, seguros, taxas, deslocamentos ou quaisquer outros que possam 
incidir sobre gastos da empresa. 

http://www.fascamp.org.br/
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g) Declaramos que conhecemos o descritivo completo dos itens constante no Termo de Referência. 
 

(INCLUIR OS DADOS ABAIXO SOMENTE NA PROPOSTA QUE SERÁ ENVIADA COM OS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO) 
 

Dados da Proponente 

Razão Social:  

CNPJ:  

Endereço:  

Cidade: 

CEP: 

UF:  

Telefone: 

Nome do Responsável: 

Cargo/Função: 

Documento: 

 

Local e Data______________ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO III 

http://www.fascamp.org.br/


  

Fundação da Área de Saúde de Campinas – FASCAMP                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                               

Rua Vital Brasil, nº 200, 2º  andar, Cidade Universitária, CEP 13083-888, Campinas/SP                                                                                                                                                                                                                         

www.fascamp.org.br – Tel.: 19 3289 0705 

23 

MODELO DE PROCURAÇÃO 

 

 

 

Por este instrumento particular de Procuração, a pessoa jurídica: OUTORGANTE: (nome da proponente), inscrita no 

CNPJ/MF sob o n° 00.000.000/0000-00, com Inscrição Municipal nº 00.000-00, com sede na (Av./R. Xxxxx, nº 000, 

CEP 00000-000, Município/UF), Tel: (00) 0000 0000, Fax: (00) 0000 0000, endereço eletrônico xxxx@xxxxx.xxx.xx, 

neste ato representada por seu (representante legal), o(a) Sr.(ª) (nome do representante legal), que esta subscreve, 

portador (a) da Cédula de Identidade RG n.º 00.000.000-0, inscrito (a) no CPF/MF sob n.º 000.000.000- 00, 

(nacionalidade), (estado civil), (profissão), nomeia e constitui seu Procurador o(a)------- OUTORGADO: Sr.(ª) (nome 

do procurador), portador(a) da Cédula de Identidade RG 00.000.000-0, inscrito no CPF/MF sob n.º 000.000.000-00, a 

quem confere amplos poderes para----------------------------- PODERES: manifestar intenção de interpor recursos, 

desistir do direito de os interpor, requerer o registro em ata das observações que entender relevantes, concordar, 

discordar, transigir, desistir, firmar compromissos, requerer, alegar e assinar o que convier e praticar todos os atos 

necessários ao perfeito cumprimento deste mandato, cuja finalidade é--------------------------- FINALIDADE: representar 

a OUTORGANTE perante a Fundação da Área de Saúde de Campinas – FASCAMP nos atos relacionados ao 

procedimento de contratação PREGÃO ELETRÔNICO n° 023/2023.  

 

Local e data  

 

 

 

_____________________________________________________________________ 

DECLARANTE  

Esta procuração deverá ser entregue juntamente com os documentos de habilitação. 
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ANEXO IV 

DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

 

 

 

 

A pessoa jurídica (nome da proponente), inscrita no CNPJ/MF sob o n° 00.000.000/0000-00, com Inscrição Municipal 

nº 00.000-00, neste ato representada por seu representante legal o(a) Sr.(ª) (nome do representante legal) que esta 

subscreve, portador(a) da Cédula de Identidade RG n.º 00.000.000-0, inscrito(a) no CPF/MF sob n.º 000.000.000-00, 

DECLARA, para fins de participação no PREGÃO ELETRÔNICO n° 023/2023, cumprir plenamente todos os requisitos 

de habilitação, estando ciente da sua responsabilidade administrativa, civil e penal.  

 

 

Local e data  

 

 

 

 

 

_____________________________________________________________________ 

DECLARANTE 

 Este documento deverá ser entregue juntamente com os documentos de habilitação. 
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 ANEXO V 

DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE AO ARTIGO 7°, XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 

 

 

 

 

 

 

A pessoa jurídica (nome da proponente), inscrita no CNPJ/MF sob o n° 00.000.000/0000-00, com Inscrição Municipal 

nº 00.000-00, neste ato representada por seu representante legal o(a) Sr.(ª) (nome do representante legal) que esta 

subscreve, portador(a) da Cédula de Identidade RG n.º 00.000.000-0, inscrito(a) no CPF/MF sob n.º 000.000.000-00, 

DECLARA para os fins do disposto no inciso XXXIII do artigo 7° da Constituição Federal, que não emprega menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menor de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na 

condição de aprendiz, a partir de quatorze anos.  

 

 

Local e data  

 

 

 

 

 

 

_________________________________ 

DECLARANTE 

Este documento deverá ser entregue juntamente com os documentos de habilitação. 
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 ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO 

 

 

 

 

 

 

 

 

A pessoa jurídica (nome da proponente), inscrita no CNPJ/MF sob o n° 00.000.000/0000-00, com Inscrição Municipal 

nº 00.000-00, neste ato representada por seu representante legal o(a) Sr.(ª) (nome do representante legal) que esta 

subscreve, portador(a) da Cédula de Identidade RG n.º 00.000.000-0, inscrito(a) no CPF/MF sob n.º 000.000.000-00, 

DECLARA, para fins de participação no PREGÃO ELETRÔNICO n° 023/2023, que, até a presente data, inexistem 

fatos impeditivos para sua habilitação, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.  

 

 

 

Local e data  

 

 

 

 

 

_____________________________________________________________________ 

DECLARANTE 

Este documento deverá ser entregue juntamente com os documentos de habilitação.  
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ANEXO VII 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

 

 

 

 

 

A pessoa jurídica (nome da proponente), inscrita no CNPJ/MF sob o n° 00.000.000/0000-00, com Inscrição Municipal 

nº 00.000-00, neste ato representada por seu representante legal o(a) Sr.(ª) (nome do representante legal) que esta 

subscreve, portador(a) da Cédula de Identidade RG n.º 00.000.000-0, inscrito(a) no CPF/MF sob n.º 000.000.000-00, 

DECLARA, para fins de participação no PREGÃO ELETRÔNICO n° 023/2023, que para fins legais e sob as penas 

do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos 

termos da Lei Complementar 123/06, e que deseja fazer uso dos benefícios que lhe são conferidos. 

 

 

Local e data  

 

 

 

 

 

_____________________________________________________________________ 

DECLARANTE 

Este documento deverá ser entregue juntamente com os documentos de habilitação.  
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ANEXO VIII 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DA PROPOSTA 

 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO n° 023/2023 

 

Eu, (nome do representante legal), como representante da (nome da proponente), declaro, sob as penas da Lei, em 

especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

 

a) a proposta apresentada para participar deste Pregão Eletrônico, foi elaborada de maneira INDEPENDENTE pela 

(nome da proponente), e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, 

discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico n° 023/2023, por 

qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

 

b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão Eletrônico n° 023/2023 não foi informada, 

discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato Pregão Eletrônico n° 023/2023, por qualquer 

meio ou por qualquer pessoa; 

 

c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante potencial 

ou de fato do Pregão Eletrônico n° 023/2023 quanto a participar ou não da referida licitação; 

 

d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico n° 023/2023 não será, no todo ou 

em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato do 

Pregão Eletrônico n° 023/2023 antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 

 

e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico n° 023/2023 não foi, no todo ou em 

parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante da Fundação da Área de Saúde 

de Campinas – FASCAMP antes da abertura oficial das propostas; 

 

f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações 

para firmá-la. 

 

 

Local, data 

 

 

_____________________________________________________________________ 

DECLARANTE 

Este documento deverá ser entregue juntamente com os documentos de habilitação. 
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ANEXO IX 

 

MODELO DECLARAÇÃO DE VISITA TÉCNICA 

Atesto, para fins de habilitação ao Edital 023/2023 que a empresa__________________ ___________________ 

CNPJ__________________________ representado por ________________________________________realizou 

visita técnica nos termos da cláusula 4 do Edital, em ____/____/2023.  

O interessado supracitado declara que seu representante vistoriou a(s) unidade(s) e que tem pleno conhecimento das 

instalações físicas, equipamentos e demais condições que possam, de qualquer forma, influir sobre a elaboração da 

proposta.  

 

Comissão Técnica                                                                    

Nome:                                                                                       

Assinatura: 

 

Representante/Interessado 

Nome:                                                                                       

Assinatura: 

 

Data 
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ANEXO X 

MINUTA DE INSTRUMENTO CONTRATUAL 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 023/2023 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº XXX/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 023/2023 

PROCESSO N° 147/2023 

CONVÊNIO N° 02 – Secretaria de Saúde/UNICAMP/Fascamp/Hospital Regional de Piracicaba 

 

CONTRATANTE 

FUNDAÇÃO DA ÁREA DE SAÚDE DE CAMPINAS - FASCAMP, com sede na Rua Vital Brasil nº 200, 2° andar, 

Cidade Universitária, CEP 13083-888, Campinas/SP, inscrito no CNPJ/ MF sob o Nº. 17.893.567/0001-37, neste 

ato, legal e estatutariamente representada, doravante denominada CONTRATANTE. 

 

CONTRATADA: 

(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA), estabelecida na (ENDEREÇO DA EMPRESA), inscrita no CNPJ/ MF sob o Nº 

XXXXXXXXXXXXX, doravante denominada CONTRATADA, representada neste ato pelo seu (FUNÇÃO DO 

REPRESENTANTE DA EMPRESA), Sr.(a)(NOME DO REPRESENTANTE DA EMPRESA), representante legal, 

portador da Cédula de Identidade RG nº XXXXXXXXXXXXXXXXXX e inscrito no CPF sob o nº XXXXXXXXXXXXXX.  

 

ADJUDICAÇÃO: O presente contrato de corre do Processo de Licitação - Modalidade: Pregão Eletrônico Nº 023/2023, 

de XX/XX/2023 – Processo Nº 147/2023, homologado em XX/XX/2023, que passa a integrar este contrato 

independentemente de transcrição, juntamente com a proposta da CONTRATADA.  

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 

1.1 Constitui objeto do presente contrato a contratação de prestação de serviços para a EXECUÇÃO DE 

PROJETO DO SISTEMA DE PROTEÇÃO DE DESCARGAS ATMOSFÉRICAS para atender as 

necessidades do Hospital Regional de Piracicaba Dra. Zilda Arns, Estado de São Paulo, localizado na Av. 

Antônio Elias, nº 1000 - Bairro Garças - Piracicaba / SP - CEP - 13.433-622, obedecendo integralmente às 

especificações e determinações previstas no Edital de Pregão Eletrônico N° 023/2023 e seus anexos, bem 

como a proposta de preços da Contratada, que ficam fazendo parte integrante e inseparável deste 

instrumento como se aqui estivessem transcritos. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA 

 

2.1 O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura, podendo ser 

prorrogado por até igual período, não ultrapassando o prazo máximo de 60 (sessenta) meses. 

 

 CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DO CONTRATO 

 

3.1 O valor total para a execução dos serviços deste contrato são os apresentados na proposta de preços que 

totalizam o valor estimado de R$ XXXXXX (XXXXX) apresentado pela CONTRATADA e aceito pela 

CONTRATANTE, entendido este como valor justo e suficiente para a total execução do objeto. 

 

3.2 No valor definido nesta cláusula está incluída a única e completa remuneração para o objeto deste contrato, 

abrangendo todas as despesas de custos, mão-de-obra, transportes, refeições, equipamentos, seguros, 

encargos sociais e trabalhistas, bem como segurança do trabalho, tributos de qualquer natureza, benefícios 

e acréscimos decorrentes de trabalhos executados em horas extraordinárias e quaisquer outras despesas 

direta ou indiretamente relacionadas com a execução total dos serviços, de modo a constituir a única 
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contraprestação pela execução do objeto contratual. 

 

3.3 É vedado a CONTRATADA pleitear qualquer adicional de preços por faltas ou omissões que porventura 

venham a ser constatada sem sua proposta. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA GARANTIA CONTRATUAL  

 

4.1 Como garantia da fiel execução deste contrato, a CONTRATADA, de acordo com a legislação em vigor, 

prestou GARANTIA, correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do presente contrato, a importância de 

R$ XXXXXX (XXXXXXXXXXXXXXX), com validade durante a execução do contrato e por 90 (noventa) dias 

após o término da vigência contatual, a favor da FASCAMP – Fundação da Área da Saúde de Campinas. 

 

4.2. O Seguro Garantia, deverá ser entregue na Sede da Fascamp na assinatura do Contrato. 

 

4.3. A garantia referida no item 5.2 deverá ser renovada no caso de prorrogação do prazo contratual. 

 

4.4. Em caso de rescisão deste contrato e/ou interrupção dos trabalhos, a garantia não será devolvida, a não ser 

que a rescisão e/ou paralisação decorra de acordo com a CONTRATANTE. 

 

4.5. A Garantia assegurará, o pagamento de: 

 

a. Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais 

obrigações nele previstas; 

 

b. Prejuízos causados a CONTRATANTE decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato; 

 

c. Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Contratante; 

 

d. Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pela 

CONTRATADA, quando couber. 

 

4.6. Será considerada extinta a garantia: 

 

4.6.1. Com a devolução da Apólice, acompanhada de declaração da contratante, mediante termo circunstanciado, 

de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato. 

 

4.6.2. No prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a Contratante não comunique 

a ocorrência de sinistros. 

 

4.7. A garantia da contratação somente será liberada ante a comprovação de que a empresa pagou todas as 

verbas rescisórias decorrentes da contratação, e que, caso esse pagamento não ocorra até o fim do segundo 

mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizada para o pagamento dessas verbas 

trabalhistas, incluindo suas repercussões previdenciárias e relativas ao FGTS, conforme estabelecido no 

Artigo 8º , VI do Decreto nº 9.507, de 2018 

 

4.8. Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de qualquer obrigação, inclusive indenização a terceiros, 

a CONTRATADA se obriga a fazer a respectiva reposição, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, 

a contar da data em que for notificada pelo responsável da CONTRATANTE. 
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CLÁUSULA QUINTA – DOS RECURSOS FINANCEIROS 

 

5.1 Os recursos financeiros para a execução deste contrato são provenientes do Convênio 002 – Secretaria da 

Saúde/UNICAMP/Fascamp/ Hospital Regional de Piracicaba. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 

 

6.1 A execução dos serviços será realizada no Hospital Regional de Piracicaba Dra. Zilda Arns, Estado de São 

Paulo, localizado na Av. Antônio Elias, nº 1000 - Bairro Garças - Piracicaba / SP - CEP - 13.433-622. 

 

6.2 Será atestado o recebimento dos serviços através de Nota Fiscal, a qual deverá ser entregue no 

Departamento de Compras e Contratações da FASCAMP, por meio de correio eletrônico, no dia 1º de cada 

mês ou no primeiro dia útil posterior no caso de sábados, domingos ou feriados. 

  

6.3 A Nota Fiscal sempre será correspondente aos serviços prestados no mês anterior a sua emissão. 

 

6.4 Os serviços poderão ser rejeitados, quando em desacordo com as especificações constantes neste contrato 

e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da 

CONTRATADA, às suas custas. 

 

6.5 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento 

provisório, após a verificação da qualidade dos serviços prestados e consequente aceitação mediante termo 

circunstanciado. 

 

6.6 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, 

reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

 

6.7 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pelos 

prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

7.1 A Fundação da Área de Saúde de Campinas - FASCAMP executa os seus pagamentos aos fornecedores 

através de boleto bancário, entre o décimo primeiro e último dia do mês, 30 (trinta) dias corridos após o 

recebimento da nota fiscal/fatura, acompanhada da medição aprovada pelo Fiscal indicado pela 

CONTRATANTE, quando mantidas as condições iniciais de habilitação e estando vedada a colocação em 

cobrança ou sua negociação junto as instituições financeiras ou outras empresas. Recaindo o dia do 

vencimento entre os dias 01 e 10 de cada mês, os pagamentos serão realizados no primeiro dia útil após o 

dia 10. 

 

7.2 As Notas Fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA, a qual deverá tomar as 

providências cabíveis no período de 24 (vinte e quatro) horas. 

 

7.3 A CONTRATADA se responsabilizará pela reemissão do boleto bancário, nos casos em que o prazo 

estipulado no item 6.2 não for cumprido. 

 

7.4 Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação de qualquer obrigação. 

Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária. 
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7.5 Conforme determinação do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, art.155 das Instruções TCE 

01/2020, através da resolução nº 23/2022, é obrigatório constar em todas as Notas Fiscais as informações 

abaixo: 

 

CONTRATO Nº XXX/2023 

PROCESSO N° 0147/2023 

SOLICITAÇÃO 8703 

CONVÊNIO N° 02 – Secretaria de Saúde/UNICAMP/Hospital Regional de Piracicaba 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES  

 

8.1 Constituem obrigações da CONTRATADA: 

 

8.1.1 Assinar o contrato, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, após a comunicação por meio eletrônico do 

Departamento de Compras e contratações. 

 

8.1.2 Iniciar a execução dos serviços no prazo acordado, conforme Proposta. 

 

8.1.3 A CONTRATADA deverá cumprir a programação dos serviços feita periodicamente pelo CONTRATANTE, 

com atendimento sempre cortês e de forma a garantir as condições de segurança das instalações, dos 

empregados e das pessoas em geral que se façam presentes. 

 

8.1.4 A empresa CONTRATADA deve responsabilizar-se pelos pagamentos de quaisquer verbas decorrentes da 

relação empregatícia com seus funcionários que prestarão os serviços objeto do presente Contrato, tais 

como: salários, vantagens, verbas rescisórias, encargos, inclusive sociais e previdenciários, por ela devendo 

responder judicial e/ou extrajudicialmente, afastada qualquer hipótese de vínculo empregatício entre seus 

funcionários e a CONTRATANTE. 

 

8.1.5 A CONTRATADA deve responsabilizar-se em manter disponível registro de formação e qualificação de seus 

profissionais compatível com as funções desempenhadas. 

 

8.1.6 A CONTRATADA deve atender as solicitações da CONTRATANTE quanto à substituição dos empregados 

alocados, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do 

serviço, conforme descrito neste contrato. 

 

8.1.7 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da CONTRATANTE. 

 

8.1.8 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 

para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

 

8.1.9 Os bens móveis e imóveis colocados à disposição da contratada serão inventariados em documento que 

constituirá anexo ao contrato. 

 

8.1.10 Todos os bens móveis e imóveis inventariados serão entregues em igual estado de conservação e 

funcionamento, caso se trate de equipamentos, ao término do contrato. 

 

8.2 São obrigações da CONTRATANTE: 

 

8.2.1 Efetuar o pagamento nos termos previstos deste contrato, desde que a CONTRATADA cumpra as 

obrigações previstas neste contrato. 
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8.2.2. Exercer a fiscalização do serviço por preposto devidamente indicado, o qual competirá dirimir dúvidas que 

porventura surjam no curso da prestação do serviço e exercer em toda sua plenitude a ação fiscalizadora. 

 

8.2.3. Indicar os locais onde os serviços serão prestados. 

 

8.2.4 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas 

contratuais, os termos deste procedimento e de sua proposta. 

 

8.2.5 Fornecer à CONTRATADA as informações necessárias para a execução dos serviços ora contratados. 

 

8.2.6 Notificar, por escrito, a CONTRATADA, da constatação de quaisquer problemas pertinentes ao bom 

andamento dos serviços bem como da aplicação de eventuais multas. 

 

CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO  

 

9.1 À CONTRATANTE fica reservado o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa 

responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre o serviço, por preposto(s) 

designado(s). 

 

9.2 A este fiscal, caberá a responsabilidade de representação da CONTRATANTE integralmente em todos os 

atos, junto ao representante da CONTRATADA. 

 

9.3 A presença da fiscalização da CONTRATANTE durante a execução dos serviços, quaisquer que sejam os 

atos praticados no desempenho de suas atribuições, não implicará solidariedade ou corresponsabilidade 

com a CONTRATADA, que responderá única e integralmente pela execução dos serviços, na forma da 

legislação vigente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA HIPÓTESE DE RESCISÃO 

 

10.1 A inexecução total ou parcial deste contrato ensejará a sua denúncia pela CONTRATANTE e/ou pela 

CONTRATADA, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial e sem prejuízo do disposto na 

cláusula 10.  

 

10.2 Constituem motivo para a denúncia deste contrato:  

 

10.2.1 O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;  

 

10.2.2 O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;  

 

10.2.3 A lentidão do seu cumprimento, levando a CONTRATANTE e/ou a CONTRATADA a comprovar a 

impossibilidade da conclusão do serviço, nos prazos estipulados;  

 

10.2.4 O atraso injustificado no início do serviço;  

 

10.2.5 A paralisação do serviço pela CONTRATADA,  sem justa causa e prévia comunicação à CONTRATANTE;  

 

10.2.6 O desatendimento das determinações regulares do preposto designado para fiscalizar a sua execução;  

 

10.2.7 A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;  
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10.2.8 A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;  

 

10.2.9 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da pessoa jurídica, que prejudique a 

execução do contrato;  

 

10.2.10 A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do 

contrato.  

 

10.3 A CONTRATANTE poderá, ainda, rescindir unilateralmente o contrato por motivo de conveniência 

administrativa, procedendo à notificação prévia à CONTRATADA com antecedência mínima de 30 (trinta) 

dias devendo realizar o pagamento dos serviços já realizados pela CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES 

 

11.1 Caso a CONTRATADA não mantenha a proposta, apresente-a sem seriedade, falhe ou fraude a execução 

do contrato, comporte-se de modo inidôneo, faça declaração falsa ou cometa fraude fiscal, bem como na 

hipótese de recusa em receber ou assinar o instrumento contratual, sem justo motivo, ou deixar de 

comprovar as condições para assinatura de contrato ou instrumento equivalente, será punida com as 

seguintes penalidades: 

 

I – advertência; 

 

II – multa equivalente a 20% (vinte por cento) do valor total da sua proposta; 

 

III – suspensão dos direitos de participar dos procedimentos para contratação e de contratar com a 

CONTRATANTE pelo prazo de 02 (anos). 

 

11.2 Sem prejuízo da aplicação do disposto no art. 68 do Regulamento de Compras e Contratações, a contratada 

está sujeita às seguintes multas, em relação aos prazos fixados em instrumento contratual, cujo cálculo 

tomará por base o valor total da contratação: 

 

I – atraso até 30 (trinta) dias: multa de 0,2% (dois décimos por cento) ao dia; 

 

II – atraso superior a 30 (trinta) dias: multa de 0,3% (três décimos por cento) ao dia; 

 

III – os atrasos superiores a 45 (quarenta e cinco) dias serão considerados como inexecução parcial ou total 

do objeto contratual, hipótese em que a multa prevista nesta cláusula será substituída pelo disposto no artigo 

76 do Regulamento de Compras e Contratações, incisos III e IV. 

 

11.3 Pelo não cumprimento das cláusulas contratuais, a CONTRATADA estará sujeita às seguintes penalidades, 

sem prejuízo do registro da ocorrência no cadastro de fornecedores da CONTRATANTE: 

 

I – advertência, sempre que forem constatadas irregularidades de pouca gravidade; 

 

II – multa equivalente a 2,5% (dois vírgula cinco por cento) sobre o valor da contratação, por cláusula 

contratual descumprida; 

 

III – multa equivalente a 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação, pela inexecução parcial do 

contrato; 
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IV – multa equivalente a 20% (vinte por cento) sobre o valor da contratação, pela inexecução total do 

contrato; 

 

V – suspensão dos direitos de participar dos procedimentos para contratação e de contratar com a 

CONTRATANTE pelo prazo de 02 (anos). 

 

11.4 A aplicação das penalidades capituladas acima, são independentes e cumulativas, sem prejuízo das perdas 

e danos. 

 

11.5 As importâncias relativas às multas serão descontadas de qualquer pagamento a que tiver direito a 

CONTRATADA junto à CONTRATANTE. 

 

11.6 A aplicação da penalidade será formalizada por despacho do Secretário Executivo da CONTRATANTE, 

assegurada defesa prévia, no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da notificação para tanto. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES LEGAIS E FISCAIS 

 

12.1 Todos e quaisquer impostos, taxas e contribuições fiscais, inclusive os de natureza previdenciária, social e 

trabalhista, bem como emolumentos, ônus ou encargos de qualquer natureza, decorrentes da celebração 

deste contrato, ou da execução, correrão única e exclusivamente por conta da CONTRATADA, desde que 

lhe digam respeito. 

 

12.2 Obriga-se a CONTRATADA a manter-se inteiramente em dia com as contribuições previdenciárias, sociais 

e trabalhistas. Verificada, em qualquer tempo, a existência de débito proveniente do não recolhimento, por 

parte da CONTRATADA, fica a CONTRATANTE desde já autorizada a suspender os pagamentos devidos 

à CONTRATADA, até que fique constatada a plena e total regularização de sua situação. 

 

12.3 A CONTRATADA responderá a todas as ações trabalhistas que possam ocorrer em consequência da 

execução dos serviços contratados, relativamente a seus funcionários, os quais não importam em vinculação 

laboral entre o CONTRATANTE e o empregado envolvido, que mantém relação empregatícia com a 

CONTRATADA, empregadora na forma do disposto no Art. 2º, da Consolidação das Leis do Trabalho. 

 

12.4 Caso haja condenação do CONTRATANTE, inclusive como responsável solidário, a CONTRATADA 

reembolsar- lhe-á os valores pago sem decorrência da decisão judicial. 

 

12.5 Na hipótese de qualquer ação trabalhista proposta contra o CONTRATANTE pelos empregados da 

CONTRATADA, esta deverá comparecer espontaneamente em juízo, reconhecendo sua verdadeira 

condição de empregadora e substituir o CONTRATANTE no processo até a sentença final, respondendo 

pelo ônus diretos e/ou indiretos de eventual condenação. Esta responsabilidade não cessa após o término 

ou rescisão deste contrato. 

 

12.6 A CONTRATADA se obriga a registrar a Carteira de Trabalho e Previdência Social de todos os seus 

empregados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA SUBCONTRATAÇÃO 

 

13.1 É vedada a CONTRATADA subcontratar o total dos serviços contratados, entretanto é permitido fazê-la 

parcialmente e no caso de prévia e comprovada necessidade, mediante autorização da CONTRATANTE. 

 

13.2 A autorização da subcontratação ficará condicionada a verificação da validade dos documentos de 

habilitação, conforme disposto em edital, no item 7 e seus subitens. 
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13.3 Em caso de subcontratação, a CONTRATADA permanecerá solidariamente responsável, tanto em relação 

ao CONTRATANTE, como perante terceiros, pelo perfeito cumprimento de todas as cláusulas e condições 

deste contrato. 

 

13.4 A CONTRATADA deverá comunicar os serviços optados pela subcontratação à fiscalização da 

CONTRATANTE, apresentando a relação dos serviços subcontratados e as empresas queiram executá-los. 

 

13.5 Qualquer cessão, subcontratação ou transferência feita sem autorização escrita da CONTRATANTE, será 

nula de pleno direito e sem qualquer efeito, além de constituir infração passível das cominações legais e 

contratuais cabíveis. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – PRIVACIDADE E PROTEÇÃO DE DADOS 

 

14.1 Considerando o disposto na Lei Geral de Proteção de Dados LGPD (Lei nº 13.709/2018), no âmbito do 

contrato firmado com a FASCAMP, CNPJ nº 17.893.567/0001-37, são obrigações da Contratada: 

 

14.1.1 Cumprir a Lei Geral de Proteção de Dados – Lei nº 13.709/2018 e demais normas de proteção de dados 

pessoais; 

 

14.1.2 Assegurar o sigilo e a privacidade dos dados pessoais tratados; 

 

14.1.3 Realizar tratamento de dados apenas nas hipóteses autorizadas pela LGPD; 

 

14.1.4 Orientar e treinar as pessoas que tenham acesso a dados pessoais quanto ao adequado tratamento e 

confidencialidade destes dados; 

 

14.1.5 Utilizar medidas de segurança técnicas e gerenciais adequadas e satisfatórias à proteção contra: acesso, 

destruição, compartilhamento, adulteração, divulgação (vazamento), perda ou extravio, não autorizados, 

acidentais, indevidos, fraudulentos e/ou ilícitos; 

 

14.1.6 Colaborar com o cumprimento, monitoramento e controle de suas obrigações diante da legislação de 

proteção de dados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

15.1 A troca de informações e correspondências entre a CONTRATADA e a CONTRATANTE, bem como toda 

e qualquer instrução, deve ser por escrito. 

 

15.2 A CONTRATADA fica obrigada a aceitar os acréscimos ou supressões dos serviços contratados, que se 

fizerem necessários, em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial. 

 

15.3 Fazem parte integrante e inseparável do presente Contrato, como aqui integral e expressamente estivesse 

reproduzida, o Termo de Referência, independentemente de transcrição. 

 

15.4 Ficam também fazendo parte deste Contrato, as Normas vigentes, Instruções, Ordens de Serviço e mediante 

Termo de Aditamento, quaisquer modificações que venham a ser necessárias durante a sua vigência. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO 

 

16.1 Elegem as partes contratadas o Foro da Comarca de Campinas, para dirimir todas e quaisquer questões 
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oriundas deste contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

16.2 As partes reconhecem a forma de assinatura por meios eletrônicos e digitais como válida, autêntica, íntegra 

e eficaz, nos termos do disposto no § 2º do artigo 10, da MP nº 2.200-2/2001. 

 

16.3 E, por estarem assim, justos e contratados, depois de lido e achado conforme, firmam o presente 

instrumento por meio físico, digital ou meio eletrônico, em 2 (duas) vias de igual teor e forma, na presença 

de duas testemunhas qualificadas para que produzam um só efeito. 

 

 

 

Campinas, ___________ de __________________________de 2023. 

 

 

    

 

 

 

 

 Testemunhas: 

 

    

   Nome: Nome: 

   Nº. CPF.: Nº.CPF.: 

 

FUNDAÇÃO DA ÁREA DE SAÚDE DE CAMPINAS – FASCAMP 

CONTRATANTE CONTRATADA 

http://www.fascamp.org.br/


NR 10 - SEGURANÇA EM INSTALAÇÕES E SERVIÇOS EM ELETRICIDADE 

 
Publicação D.O.U. 

Portaria MTb n.º 3.214, de 08 de junho de 1978 06/07/78 
 

Alterações/Atualizações D.O.U. 
SSMT n.º 12, de 06 de junho de 1983 14/06/83 
Portaria MTE n.º 598, de 07 de dezembro de 2004 08/09/04 
Portaria MTPS n.º 508, de 29 de abril de 2016 02/05/16 
Portaria SEPRT n.º 915, de 30 de julho de 2019 31/07/19 

 

(Texto dado pela Portaria MTE n.º 598, de 07 de dezembro de 2004) 

10.1 - OBJETIVO E CAMPO DE APLICAÇÃO 
 

10.1.1 Esta Norma Regulamentadora - NR estabelece os requisitos e condições mínimas 
objetivando a implementação de medidas de controle e sistemas preventivos, de forma a 
garantir a segurança e a saúde dos trabalhadores que, direta ou indiretamente, interajam em 
instalações elétricas e serviços com eletricidade. 

 
10.1.2 Esta NR se aplica às fases de geração, transmissão, distribuição e consumo, incluindo as 
etapas de projeto, construção, montagem, operação, manutenção das instalações elétricas e 
quaisquer trabalhos realizados nas suas proximidades, observando-se as normas técnicas 
oficiais estabelecidas pelos órgãos competentes e, na ausência ou omissão destas, as normas 
internacionais cabíveis. 

 
10.2 - MEDIDAS DE CONTROLE 

 
10.2.1 Em todas as intervenções em instalações elétricas devem ser adotadas medidas 
preventivas de controle do risco elétrico e de outros riscos adicionais, mediante técnicas de 
análise de risco, de forma a garantir a segurança e a saúde no trabalho.  

 
10.2.2 As medidas de controle adotadas devem integrar-se às demais iniciativas da empresa, 
no âmbito da preservação da segurança, da saúde e do meio ambiente do trabalho.  

 
10.2.3 As empresas estão obrigadas a manter esquemas unifilares atualizados das instalações 
elétricas dos seus estabelecimentos com as especificações do sistema de aterramento e 
demais equipamentos e dispositivos de proteção.  
 
10.2.4 Os estabelecimentos com carga instalada superior a 75 kW devem constituir e manter o 
Prontuário de Instalações Elétricas, contendo, além do disposto no subitem 10.2.3, no mínimo: 

a) conjunto de procedimentos e instruções técnicas e administrativas de segurança e saúde, 
implantadas e relacionadas a esta NR e descrição das medidas de controle existentes;  

b) documentação das inspeções e medições do sistema de proteção contra descargas 
atmosféricas e aterramentos elétricos; 

c) especificação dos equipamentos de proteção coletiva e individual e o ferramental, 
aplicáveis conforme determina esta NR; 
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d) documentação comprobatória da qualificação, habilitação, capacitação, autorização dos 
trabalhadores e dos treinamentos realizados; 

e) resultados dos testes de isolação elétrica realizados em equipamentos de proteção 
individual e coletiva;  

f) certificações dos equipamentos e materiais elétricos em áreas classificadas; 

g) relatório técnico das inspeções atualizadas com recomendações, cronogramas de 
adequações, contemplando as alíneas de “a” a “f”. 
 

10.2.5 As empresas que operam em instalações ou equipamentos integrantes do sistema 
elétrico de potência devem constituir prontuário com o conteúdo do item 10.2.4 e acrescentar 
ao prontuário os documentos a seguir listados:  

a) descrição dos procedimentos para emergências;  

b) certificações dos equipamentos de proteção coletiva e individual;  
 

10.2.5.1 As empresas que realizam trabalhos em proximidade do Sistema Elétrico de Potência 
devem constituir prontuário contemplando as alíneas “a”, “c”, “d” e “e”, do item 10.2.4 e 
alíneas “a” e “b” do item 10.2.5. 

 
10.2.6 O Prontuário de Instalações Elétricas deve ser organizado e mantido atualizado pelo 
empregador ou pessoa formalmente designada pela empresa, devendo permanecer à 
disposição dos trabalhadores envolvidos nas instalações e serviços em eletricidade.  

 
10.2.7 Os documentos técnicos previstos no Prontuário de Instalações Elétricas devem ser 
elaborados por profissional legalmente habilitado. 

 
10.2.8 - MEDIDAS DE PROTEÇÃO COLETIVA 

 
10.2.8.1 Em todos os serviços executados em instalações elétricas devem ser previstas e 
adotadas, prioritariamente, medidas de proteção coletiva aplicáveis, mediante procedimentos, 
às atividades a serem desenvolvidas, de forma a garantir a segurança e a saúde dos 
trabalhadores.  

 
10.2.8.2 As medidas de proteção coletiva compreendem, prioritariamente, a desenergização 
elétrica conforme estabelece esta NR e, na sua impossibilidade, o emprego de tensão de 
segurança.  

 
10.2.8.2.1 Na impossibilidade de implementação do estabelecido no subitem 10.2.8.2., devem 
ser utilizadas outras medidas de proteção coletiva, tais como: isolação das partes vivas, 
obstáculos, barreiras, sinalização, sistema de seccionamento automático de alimentação, 
bloqueio do religamento automático.  

 
10.2.8.3 O aterramento das instalações elétricas deve ser executado conforme 
regulamentação estabelecida pelos órgãos competentes e, na ausência desta, deve atender às 
Normas Internacionais vigentes.  

 
10.2.9 - MEDIDAS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL 
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10.2.9.1 Nos trabalhos em instalações elétricas, quando as medidas de proteção coletiva 
forem tecnicamente inviáveis ou insuficientes para controlar os riscos, devem ser adotados 
equipamentos de proteção individual específicos e adequados às atividades desenvolvidas, em 
atendimento ao disposto na NR 6.  

 
10.2.9.2 As vestimentas de trabalho devem ser adequadas às atividades, devendo contemplar 
a condutibilidade, inflamabilidade e influências eletromagnéticas.  

 
10.2.9.3 É vedado o uso de adornos pessoais nos trabalhos com instalações elétricas ou em 
suas proximidades.  

 
10.3 - SEGURANÇA EM PROJETOS 

 
10.3.1 É obrigatório que os projetos de instalações elétricas especifiquem dispositivos de 
desligamento de circuitos que possuam recursos para impedimento de reenergização, para 
sinalização de advertência com indicação da condição operativa.   

 
10.3.2 O projeto elétrico, na medida do possível, deve prever a instalação de dispositivo de 
seccionamento de ação simultânea, que permita a aplicação de impedimento de reenergização 
do circuito.  

 
10.3.3 O projeto de instalações elétricas deve considerar o espaço seguro, quanto ao 
dimensionamento e a localização de seus componentes e as influências externas, quando da 
operação e da realização de serviços de construção e manutenção.  

 
10.3.3.1 Os circuitos elétricos com finalidades diferentes, tais como: comunicação, sinalização, 
controle e tração elétrica devem ser identificados e instalados separadamente, salvo quando o 
desenvolvimento tecnológico permitir compartilhamento, respeitadas as definições de 
projetos.  

 
10.3.4 O projeto deve definir a configuração do esquema de aterramento, a obrigatoriedade 
ou não da interligação entre o condutor neutro e o de proteção e a conexão à terra das partes 
condutoras não destinadas à condução da eletricidade.  

 
10.3.5 Sempre que for tecnicamente viável e necessário, devem ser projetados dispositivos de 
seccionamento que incorporem recursos fixos de equipotencialização e aterramento do 
circuito seccionado.   

 
10.3.6 Todo projeto deve prever condições para a adoção de aterramento temporário.  

 
10.3.7 O projeto das instalações elétricas deve ficar à disposição dos trabalhadores 
autorizados, das autoridades competentes e de outras pessoas autorizadas pela empresa e 
deve ser mantido atualizado.  

 
10.3.8 O projeto elétrico deve atender ao que dispõem as Normas Regulamentadoras de 
Saúde e Segurança no Trabalho, as regulamentações técnicas oficiais estabelecidas, e ser 
assinado por profissional legalmente habilitado.  

 
10.3.9 O memorial descritivo do projeto deve conter, no mínimo, os seguintes itens de 
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segurança:  

a) especificação das características relativas à proteção contra choques elétricos, 
queimaduras e outros riscos adicionais;  

b) indicação de posição dos dispositivos de manobra dos circuitos elétricos: (Verde - “D”, 
desligado e Vermelho - “L”, ligado);  

c) descrição do sistema de identificação de circuitos elétricos e equipamentos, incluindo 
dispositivos de manobra, de controle, de proteção, de intertravamento, dos condutores e 
os próprios equipamentos e estruturas, definindo como tais indicações devem ser aplicadas 
fisicamente nos componentes das instalações;  

d) recomendações de restrições e advertências quanto ao acesso de pessoas aos 
componentes das instalações;  

e) precauções aplicáveis em face das influências externas;  

f) o princípio funcional dos dispositivos de proteção, constantes do projeto, destinados à 
segurança das pessoas;  

g) descrição da compatibilidade dos dispositivos de proteção com a instalação elétrica.  
 

10.3.10 Os projetos devem assegurar que as instalações proporcionem aos trabalhadores 
iluminação adequada e uma posição de trabalho segura, de acordo com a NR 17 - Ergonomia.  

 
10.4 - SEGURANÇA NA CONSTRUÇÃO, MONTAGEM, OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO 

 
10.4.1 As instalações elétricas devem ser construídas, montadas, operadas, reformadas, 
ampliadas, reparadas e inspecionadas de forma a garantir a segurança e a saúde dos 
trabalhadores e dos usuários, e serem supervisionadas por profissional autorizado, conforme 
dispõe esta NR.  

 
10.4.2 Nos trabalhos e nas atividades referidas devem ser adotadas medidas preventivas 
destinadas ao controle dos riscos adicionais, especialmente quanto a altura, confinamento, 
campos elétricos e magnéticos, explosividade, umidade, poeira, fauna e flora e outros 
agravantes, adotando-se a sinalização de segurança.  

 
10.4.3 Nos locais de trabalho só podem ser utilizados equipamentos, dispositivos e 
ferramentas elétricas compatíveis com a instalação elétrica existente, preservando-se as 
características de proteção, respeitadas as recomendações do fabricante e as influências 
externas.  

 
10.4.3.1 Os equipamentos, dispositivos e ferramentas que possuam isolamento elétrico devem 
estar adequados às tensões envolvidas, e serem inspecionados e testados de acordo com as 
regulamentações existentes ou recomendações dos fabricantes.  

 
10.4.4 As instalações elétricas devem ser mantidas em condições seguras de funcionamento e 
seus sistemas de proteção devem ser inspecionados e controlados periodicamente, de acordo 
com as regulamentações existentes e definições de projetos.  

 
10.4.4.1 Os locais de serviços elétricos, compartimentos e invólucros de equipamentos e 
instalações elétricas são exclusivos para essa finalidade, sendo expressamente proibido utilizá-
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los para armazenamento ou guarda de quaisquer objetos.  
 

10.4.5 Para atividades em instalações elétricas deve ser garantida ao trabalhador iluminação 
adequada e uma posição de trabalho segura, de acordo com a NR 17 - Ergonomia, de forma a 
permitir que ele disponha dos membros superiores livres para a realização das tarefas.  

 
10.4.6 Os ensaios e testes elétricos laboratoriais e de campo ou comissionamento de 
instalações elétricas devem atender à regulamentação estabelecida nos itens 10.6 e 10.7, e 
somente podem ser realizados por trabalhadores que atendam às condições de qualificação, 
habilitação, capacitação e autorização estabelecidas nesta NR. 

 
10.5 - SEGURANÇA EM INSTALAÇÕES ELÉTRICAS DESENERGIZADAS 

 
10.5.1 Somente serão consideradas desenergizadas as instalações elétricas liberadas para 
trabalho, mediante os procedimentos apropriados, obedecida a seqüência abaixo:  

a) seccionamento;  

b) impedimento de reenergização;  

c) constatação da ausência de tensão;  

d) instalação de aterramento temporário com equipotencialização dos condutores dos 
circuitos;  

e) proteção dos elementos energizados existentes na zona controlada (Anexo II);  
(Alterada pela Portaria MTPS n.º 508, de 29 de abril de 2016) 

f) instalação da sinalização de impedimento de reenergização.  
 

10.5.2 O estado de instalação desenergizada deve ser mantido até a autorização para 
reenergização, devendo ser reenergizada respeitando a seqüência de procedimentos abaixo:  

a) retirada das ferramentas, utensílios e equipamentos;  

b) retirada da zona controlada de todos os trabalhadores não envolvidos no processo de 
reenergização;  

c) remoção do aterramento temporário, da equipotencialização e das proteções adicionais;  

d) remoção da sinalização de impedimento de reenergização;  

e) destravamento, se houver, e religação dos dispositivos de seccionamento.  
 

10.5.3 As medidas constantes das alíneas apresentadas nos itens 10.5.1 e 10.5.2 podem ser 
alteradas, substituídas, ampliadas ou eliminadas, em função das peculiaridades de cada 
situação, por profissional legalmente habilitado, autorizado e mediante justificativa técnica 
previamente formalizada, desde que seja mantido o mesmo nível de segurança originalmente 
preconizado. 

 
10.5.4 Os serviços a serem executados em instalações elétricas desligadas, mas com 
possibilidade de energização, por qualquer meio ou razão, devem atender ao que estabelece o 
disposto no item 10.6.  

 
10.6 - SEGURANÇA EM INSTALAÇÕES ELÉTRICAS ENERGIZADAS 
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10.6.1 As intervenções em instalações elétricas com tensão igual ou superior a 50 Volts em 
corrente alternada ou superior a 120 Volts em corrente contínua somente podem ser 
realizadas por trabalhadores que atendam ao que estabelece o item 10.8 desta Norma. 

 
10.6.1.1 Os trabalhadores de que trata o item anterior devem receber treinamento de 
segurança para trabalhos com instalações elétricas energizadas, com currículo mínimo, carga 
horária e demais determinações estabelecidas no Anexo III desta NR. (Alterado pela Portaria 
MTPS n.º 508, de 29 de abril de 2016)  

 
10.6.1.2 As operações elementares como ligar e desligar circuitos elétricos, realizadas em 
baixa tensão, com materiais e equipamentos elétricos em perfeito estado de conservação, 
adequados para operação, podem ser realizadas por qualquer pessoa não advertida. 

 
10.6.2 Os trabalhos que exigem o ingresso na zona controlada devem ser realizados mediante 
procedimentos específicos respeitando as distâncias previstas no Anexo II. (Alterado pela 
Portaria MTPS n.º 508, de 29 de abril de 2016) 

 
10.6.3 Os serviços em instalações energizadas, ou em suas proximidades devem ser suspensos 
de imediato na iminência de ocorrência que possa colocar os trabalhadores em perigo.  

 
10.6.4 Sempre que inovações tecnológicas forem implementadas ou para a entrada em 
operações de novas instalações ou equipamentos elétricos devem ser previamente elaboradas 
análises de risco, desenvolvidas com circuitos desenergizados, e respectivos procedimentos de 
trabalho.  

 
10.6.5 O responsável pela execução do serviço deve suspender as atividades quando verificar 
situação ou condição de risco não prevista, cuja eliminação ou neutralização imediata não seja 
possível.  

 
10.7 - TRABALHOS ENVOLVENDO ALTA TENSÃO (AT)  

 
10.7.1 Os trabalhadores que intervenham em instalações elétricas energizadas com alta 
tensão, que exerçam suas atividades dentro dos limites estabelecidos como zonas controladas 
e de risco, conforme Anexo II, devem atender ao disposto no item 10.8 desta NR. (Alterado 
pela Portaria MTPS n.º 508, de 29 de abril de 2016) 

 
10.7.2 Os trabalhadores de que trata o item 10.7.1 devem receber treinamento de segurança, 
específico em segurança no Sistema Elétrico de Potência (SEP) e em suas proximidades, com 
currículo mínimo, carga horária e demais determinações estabelecidas no Anexo III desta NR. 
(Alterado pela Portaria MTPS n.º 508, de 29 de abril de 2016) 

 
10.7.3 Os serviços em instalações elétricas energizadas em AT, bem como aqueles executados 
no Sistema Elétrico de Potência - SEP, não podem ser realizados individualmente.  

 
10.7.4 Todo trabalho em instalações elétricas energizadas em AT, bem como aquelas que 
interajam com o SEP, somente pode ser realizado mediante ordem de serviço específica para 
data e local, assinada por superior responsável pela área.  

 
10.7.5 Antes de iniciar trabalhos em circuitos energizados em AT, o superior imediato e a 
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equipe, responsáveis pela execução do serviço, devem realizar uma avaliação prévia, estudar e 
planejar as atividades e ações a serem desenvolvidas de forma a atender os princípios técnicos 
básicos e as melhores técnicas de segurança em eletricidade aplicáveis ao serviço.  

 
10.7.6 Os serviços em instalações elétricas energizadas em AT somente podem ser realizados 
quando houver procedimentos específicos, detalhados e assinados por profissional autorizado.  

 
10.7.7 A intervenção em instalações elétricas energizadas em AT dentro dos limites 
estabelecidos como zona de risco, conforme Anexo II desta NR, somente pode ser realizada 
mediante a desativação, também conhecida como bloqueio, dos conjuntos e dispositivos de 
religamento automático do circuito, sistema ou equipamento. (Alterado pela Portaria MTPS n.º 
508, de 29 de abril de 2016) 

 
10.7.7.1 Os equipamentos e dispositivos desativados devem ser sinalizados com identificação 
da condição de desativação, conforme procedimento de trabalho específico padronizado.  

 
10.7.8 Os equipamentos, ferramentas e dispositivos isolantes ou equipados com materiais 
isolantes, destinados ao trabalho em alta tensão, devem ser submetidos a testes elétricos ou 
ensaios de laboratório periódicos, obedecendo-se as especificações do fabricante, os 
procedimentos da empresa e na ausência desses, anualmente.  

 
10.7.9 Todo trabalhador em instalações elétricas energizadas em AT, bem como aqueles 
envolvidos em atividades no SEP devem dispor de equipamento que permita a comunicação 
permanente com os demais membros da equipe ou com o centro de operação durante a 
realização do serviço.  

 
10.8 - HABILITAÇÃO, QUALIFICAÇÃO, CAPACITAÇÃO E AUTORIZAÇÃO DOS TRABALHADORES 

 
10.8.1 É considerado trabalhador qualificado aquele que comprovar conclusão de curso 
específico na área elétrica reconhecido pelo Sistema Oficial de Ensino. 

 
10.8.2 É considerado profissional legalmente habilitado o trabalhador previamente qualificado 
e com registro no competente conselho de classe. 

 
10.8.3 É considerado trabalhador capacitado aquele que atenda às seguintes condições, 
simultaneamente: 

a) receba capacitação sob orientação e responsabilidade de profissional habilitado e 
autorizado; e 

b) trabalhe sob a responsabilidade de profissional habilitado e autorizado. 
 

10.8.3.1 A capacitação só terá validade para a empresa que o capacitou e nas condições 
estabelecidas pelo profissional habilitado e autorizado responsável pela capacitação. 

 
10.8.4 São considerados autorizados os trabalhadores qualificados ou capacitados e os 
profissionais habilitados, com anuência formal da empresa. 

 
10.8.5 A empresa deve estabelecer sistema de identificação que permita a qualquer tempo 
conhecer a abrangência da autorização de cada trabalhador, conforme o item 10.8.4.  
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10.8.6 Os trabalhadores autorizados a trabalhar em instalações elétricas devem ter essa 
condição consignada no sistema de registro de empregado da empresa.  

 
10.8.7 Os trabalhadores autorizados a intervir em instalações elétricas devem ser submetidos 
a exame de saúde compatível com as atividades a serem desenvolvidas, realizado em 
conformidade com a NR 7 e registrado em seu prontuário médico.  

 
10.8.8 Os trabalhadores autorizados a intervir em instalações elétricas devem possuir 
treinamento específico sobre os riscos decorrentes do emprego da energia elétrica e as 
principais medidas de prevenção de acidentes em instalações elétricas, de acordo com o 
estabelecido no Anexo III desta NR. (Alterado pela Portaria MTPS n.º 508, de 29 de abril de 
2016) 

 
10.8.8.1 A empresa concederá autorização na forma desta NR aos trabalhadores capacitados 
ou qualificados e aos profissionais habilitados que tenham participado com avaliação e 
aproveitamento satisfatórios dos cursos constantes do Anexo III desta NR. (Alterado pela 
Portaria MTPS n.º 508, de 29 de abril de 2016) 

 
10.8.8.2 Deve ser realizado um treinamento de reciclagem bienal e sempre que ocorrer 
alguma das situações a seguir:  

a) troca de função ou mudança de empresa;  

b) retorno de afastamento ao trabalho ou inatividade, por período superior a três meses;  
c) modificações significativas nas instalações elétricas ou troca de métodos, processos e 

organização do trabalho.  
 

10.8.8.3 A carga horária e o conteúdo programático dos treinamentos de reciclagem 
destinados ao atendimento das alíneas “a”, “b” e “c” do item 10.8.8.2 devem atender as 
necessidades da situação que o motivou.  

 
10.8.8.4 Os trabalhos em áreas classificadas devem ser precedidos de treinamento especifico 
de acordo com risco envolvido. 

 
10.8.9 Os trabalhadores com atividades não relacionadas às instalações elétricas desenvolvidas 
em zona livre e na vizinhança da zona controlada, conforme define esta NR, devem ser 
instruídos formalmente com conhecimentos que permitam identificar e avaliar seus possíveis 
riscos e adotar as precauções cabíveis.  

 
10.9 - PROTEÇÃO CONTRA INCÊNDIO E EXPLOSÃO  

 
10.9.1 As áreas onde houver instalações ou equipamentos elétricos devem ser dotadas de 
proteção contra incêndio e explosão, conforme dispõe a NR 23 - Proteção Contra Incêndios.  

 
10.9.2 Os materiais, peças, dispositivos, equipamentos e sistemas destinados à aplicação em 
instalações elétricas de ambientes com atmosferas potencialmente explosivas devem ser 
avaliados quanto à sua conformidade, no âmbito do Sistema Brasileiro de Certificação.  

 
10.9.3 Os processos ou equipamentos susceptíveis de gerar ou acumular eletricidade estática 
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devem dispor de proteção específica e dispositivos de descarga elétrica.  
 

10.9.4 Nas instalações elétricas de áreas classificadas ou sujeitas a risco acentuado de incêndio 
ou explosões, devem ser adotados dispositivos de proteção, como alarme e seccionamento 
automático para prevenir sobretensões, sobrecorrentes, falhas de isolamento, aquecimentos 
ou outras condições anormais de operação.  

 
10.9.5 Os serviços em instalações elétricas nas áreas classificadas somente poderão ser 
realizados mediante permissão para o trabalho com liberação formalizada, conforme 
estabelece o item 10.5 ou supressão do agente de risco que determina a classificação da área.  

 
10.10 - SINALIZAÇÃO DE SEGURANÇA 

 
10.10.1 Nas instalações e serviços em eletricidade deve ser adotada sinalização adequada de 
segurança, destinada à advertência e à identificação, obedecendo ao disposto na NR-26 - 
Sinalização de Segurança, de forma a atender, dentre outras, as situações a seguir:  

a) identificação de circuitos elétricos;  

b) travamentos e bloqueios de dispositivos e sistemas de manobra e comandos;  

c) restrições e impedimentos de acesso;  

d) delimitações de áreas;  

e) sinalização de áreas de circulação, de vias públicas, de veículos e de movimentação de 
cargas;  

f) sinalização de impedimento de energização;  

g) identificação de equipamento ou circuito impedido.  
 

10.11 - PROCEDIMENTOS DE TRABALHO 
 

10.11.1 Os serviços em instalações elétricas devem ser planejados e realizados em 
conformidade com procedimentos de trabalho específicos, padronizados, com descrição 
detalhada de cada tarefa, passo a passo, assinados por profissional que atenda ao que 
estabelece o item 10.8 desta NR.  

 
10.11.2 Os serviços em instalações elétricas devem ser precedidos de ordens de serviço 
especificas, aprovadas por trabalhador autorizado, contendo, no mínimo, o tipo, a data, o local 
e as referências aos procedimentos de trabalho a serem adotados. 

 
10.11.3 Os procedimentos de trabalho devem conter, no mínimo, objetivo, campo de 
aplicação, base técnica, competências e responsabilidades, disposições gerais, medidas de 
controle e orientações finais.  

 
10.11.4 Os procedimentos de trabalho, o treinamento de segurança e saúde e a autorização de 
que trata o item 10.8 devem ter a participação em todo processo de desenvolvimento do 
Serviço Especializado de Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho - SESMT, quando 
houver.  

 
10.11.5 A autorização referida no item 10.8 deve estar em conformidade com o treinamento 
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ministrado, previsto no Anexo III desta NR. (Alterado pela Portaria MTPS n.º 508, de 29 de abril 
de 2016) 

 
10.11.6 Toda equipe deverá ter um de seus trabalhadores indicado e em condições de exercer 
a supervisão e condução dos trabalhos.  

 
10.11.7 Antes de iniciar trabalhos em equipe os seus membros, em conjunto com o 
responsável pela execução do serviço, devem realizar uma avaliação prévia, estudar e planejar 
as atividades e ações a serem desenvolvidas no local, de forma a atender os princípios técnicos 
básicos e as melhores técnicas de segurança aplicáveis ao serviço.  

 
10.11.8 A alternância de atividades deve considerar a análise de riscos das tarefas e a 
competência dos trabalhadores envolvidos, de forma a garantir a segurança e a saúde no 
trabalho.  

 
10.12 - SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA 

 
10.12.1 As ações de emergência que envolvam as instalações ou serviços com eletricidade 
devem constar do plano de emergência da empresa.  

 
10.12.2 Os trabalhadores autorizados devem estar aptos a executar o resgate e prestar 
primeiros socorros a acidentados, especialmente por meio de reanimação cardio-respiratória.  

 
10.12.3 A empresa deve possuir métodos de resgate padronizados e adequados às suas 
atividades, disponibilizando os meios para a sua aplicação.  

 
10.12.4 Os trabalhadores autorizados devem estar aptos a manusear e operar equipamentos 
de prevenção e combate a incêndio existentes nas instalações elétricas.  

 
10.13 - RESPONSABILIDADES 

 
10.13.1 As responsabilidades quanto ao cumprimento desta NR são solidárias aos contratantes 
e contratados envolvidos. (Revogado pela Portaria SEPRT n.º 915, de 30 de julho de 2019) 

 
10.13.2 É de responsabilidade dos contratantes manter os trabalhadores informados sobre os 
riscos a que estão expostos, instruindo-os quanto aos procedimentos e medidas de controle 
contra os riscos elétricos a serem adotados.  

 
10.13.3 Cabe à empresa, na ocorrência de acidentes de trabalho envolvendo instalações e 
serviços em eletricidade, propor e adotar medidas preventivas e corretivas.  

 
10.13.4 Cabe aos trabalhadores: 

a) zelar pela sua segurança e saúde e a de outras pessoas que possam ser afetadas por suas 
ações ou omissões no trabalho; 

b) responsabilizar-se junto com a empresa pelo cumprimento das disposições legais e 
regulamentares, inclusive quanto aos procedimentos internos de segurança e saúde; e 

c) comunicar, de imediato, ao responsável pela execução do serviço as situações que 
considerar de risco para sua segurança e saúde e a de outras pessoas. 
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10.14 - DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
10.14.1 Os trabalhadores devem interromper suas tarefas exercendo o direito de recusa, 
sempre que constatarem evidências de riscos graves e iminentes para sua segurança e saúde 
ou a de outras pessoas, comunicando imediatamente o fato a seu superior hierárquico, que 
diligenciará as medidas cabíveis. (Revogado pela Portaria SEPRT n.º 915, de 30 de julho de 
2019) 

 
10.14.2 As empresas devem promover ações de controle de riscos originados por outrem em 
suas instalações elétricas e oferecer, de imediato, quando cabível, denúncia aos órgãos 
competentes.  

 
10.14.3 Na ocorrência do não cumprimento das normas constantes  nesta NR, o MTE adotará 
as providências estabelecidas na NR-03. 

 
10.14.4 A documentação prevista nesta NR deve estar permanentemente à disposição dos 
trabalhadores que atuam em serviços e instalações elétricas, respeitadas as abrangências, 
limitações e interferências nas tarefas.  

 
10.14.5 A documentação prevista nesta NR deve estar, permanentemente, à disposição das 
autoridades competentes. (Revogado pela Portaria SEPRT n.º 915, de 30 de julho de 2019) 

 
10.14.6 Esta NR não é aplicável a instalações elétricas alimentadas por extra-baixa tensão. 

 
GLOSSÁRIO 

 
1. Alta Tensão (AT): tensão superior a 1000 volts em corrente alternada ou 1500 volts em 
corrente contínua, entre fases ou entre fase e terra. 
 
2. Área Classificada: local com potencialidade de ocorrência de atmosfera explosiva. 
 
3. Aterramento Elétrico Temporário: ligação elétrica efetiva confiável e adequada intencional 
à terra, destinada a garantir a equipotencialidade e mantida continuamente durante a 
intervenção na instalação elétrica.  
 
4. Atmosfera Explosiva: mistura com o ar, sob condições atmosféricas, de substâncias 
inflamáveis na forma de gás, vapor, névoa, poeira ou fibras, na qual após a ignição a 
combustão se propaga.  
 
5. Baixa Tensão (BT): tensão superior a 50 volts em corrente alternada ou 120 volts em 
corrente contínua e igual ou inferior a 1000 volts em corrente alternada ou 1500 volts em 
corrente contínua, entre fases ou entre fase e terra. 
 
6. Barreira: dispositivo que impede qualquer contato com partes energizadas das instalações 
elétricas.  
 
7. Direito de Recusa: instrumento que assegura ao trabalhador a interrupção de uma atividade 
de trabalho por considerar que ela envolve grave e iminente risco para sua segurança e saúde 
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ou de outras pessoas. 
 
8. Equipamento de Proteção Coletiva (EPC): dispositivo, sistema, ou meio, fixo ou móvel de 
abrangência coletiva, destinado a preservar a integridade física e a saúde dos trabalhadores, 
usuários e terceiros. 
 
9. Equipamento Segregado: equipamento tornado inacessível por meio de invólucro ou 
barreira. 
 
10. Extra-Baixa Tensão (EBT): tensão não superior a 50 volts em corrente alternada ou 120 
volts em corrente contínua, entre fases ou entre fase e terra. 
 
11. Influências Externas: variáveis que devem ser consideradas na definição e seleção de 
medidas de proteção para segurança das pessoas e desempenho dos componentes da 
instalação. 
 
12. Instalação Elétrica: conjunto das partes elétricas e não elétricas associadas e com 
características coordenadas entre si, que são necessárias ao funcionamento de uma parte 
determinada de um sistema elétrico.  
 
13. Instalação Liberada para Serviços (BT/AT): aquela que garanta as condições de segurança 
ao trabalhador por meio de procedimentos e equipamentos adequados desde o início até o 
final dos trabalhos e liberação para uso.   
 
14. Impedimento de Reenergização: condição que garante a não energização do circuito 
através de recursos e procedimentos apropriados, sob controle dos trabalhadores envolvidos 
nos serviços. 
 
15. Invólucro: envoltório de partes energizadas destinado a impedir qualquer contato com 
partes internas.  
 
16. Isolamento Elétrico: processo destinado a impedir a passagem de corrente elétrica, por 
interposição de materiais isolantes.  
 
17. Obstáculo: elemento que impede o contato acidental, mas não impede o contato direto 
por ação deliberada. 
 
18. Perigo: situação ou condição de risco com probabilidade de causar lesão física ou dano à 
saúde das pessoas por ausência de medidas de controle. 
 
19. Pessoa Advertida: pessoa informada ou com conhecimento suficiente para evitar os 
perigos da eletricidade. 
 
20. Procedimento: seqüência de operações a serem desenvolvidas para realização de um 
determinado trabalho, com a inclusão dos meios materiais e humanos, medidas de segurança 
e circunstâncias que impossibilitem sua realização. 
 
21. Prontuário: sistema organizado de forma a conter uma memória dinâmica de informações 
pertinentes às instalações e aos trabalhadores. 
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22. Risco: capacidade de uma grandeza com potencial para causar lesões ou danos à saúde das 
pessoas.  
 
23. Riscos Adicionais: todos os demais grupos ou fatores de risco, além dos elétricos, 
específicos de cada ambiente ou processos de Trabalho que, direta ou indiretamente, possam 
afetar a segurança e a saúde no trabalho. 
 
24. Sinalização: procedimento padronizado destinado a orientar, alertar, avisar e advertir. 
 
25. Sistema Elétrico: circuito ou circuitos elétricos inter-relacionados destinados a atingir um 
determinado objetivo. 
 
26. Sistema Elétrico de Potência (SEP): conjunto das instalações e equipamentos destinados à 
geração, transmissão e distribuição de energia elétrica até a medição, inclusive. 
 
27. Tensão de Segurança: extra baixa tensão originada em uma fonte de segurança. 
 
28. Trabalho em Proximidade: trabalho durante o qual o trabalhador pode entrar na zona 
controlada, ainda que seja com uma parte do seu corpo ou com extensões condutoras, 
representadas por materiais, ferramentas ou equipamentos que manipule.   
 
29. Travamento: ação destinada a manter, por meios mecânicos, um dispositivo de manobra 
fixo numa determinada posição, de forma a impedir uma operação não autorizada. 
 
30. Zona de Risco: entorno de parte condutora energizada, não segregada, acessível inclusive 
acidentalmente, de dimensões estabelecidas de acordo com o nível de tensão, cuja 
aproximação só é permitida a profissionais autorizados e com a adoção de técnicas e 
instrumentos apropriados de trabalho. 
 
31. Zona Controlada: entorno de parte condutora energizada, não segregada, acessível, de 
dimensões estabelecidas de acordo com o nível de tensão, cuja aproximação só é permitida a 
profissionais autorizados. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO II 
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ZONA DE RISCO E ZONA CONTROLADA 

 
            Tabela de raios de delimitação de zonas de risco, controlada e livre. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
Figura 1 - Distâncias no ar que delimitam radialmente as zonas de risco, controlada e livre 

Faixa de 
tensão 
Nominal da 
instalação 
elétrica em 
kV 

Rr - Raio de 
delimitação 
entre zona 
de risco e 
controlada 
em metros 

Rc - Raio de 
delimitação 
entre zona 
controlada e 
livre em 
metros 

1 0,20 0,70 

1 e 3 0,22 1,22 

3 e 6 0,25 1,25 

6 e 10 0,35 1,35 

 10 e 15 0,38 1,38 

15 e 20 0,40 1,40 

20 e 30 0,56 1,56 

30 e 36 0,58 1,58 

36 e 45 0,63 1,63 

45 e 60 0,83 1,83 

 60 e 70 0,90 1,90 

70 e 110 1,00 2,00 

110 e 132 1,10 3,10 

132 e 150 1,20 3,20 

150 e 220 1,60 3,60 

220 e 275 1,80 3,80 

275 e 380 2,50 4,50 

380 e 480 3,20 5,20 

480 e 700 5,20 7,20 
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Figura 2 - Distâncias no ar que delimitam radialmente as zonas de risco, controlada e livre, com 
interposição de superfície de separação física adequada. 
 
 

 

ZL  =  Zona livre 

ZC  =  Zona controlada, restrita a trabalhadores autorizados. 

ZR  =  Zona de risco, restrita a trabalhadores autorizados e com a adoção de técnicas, 
instrumentos e equipamentos apropriados ao trabalho. 

PE  =  Ponto da instalação energizado. 

SI  =  Superfície isolante construída com material resistente e dotada de todos dispositivos 
de segurança. 

 

  Rr 
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P 

Rc 

ZR  

PE 

ZL 
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ANEXO III 
TREINAMENTO 

 
1. CURSO BÁSICO - SEGURANÇA EM INSTALAÇÕES E SERVIÇOS COM ELETRICIDADE 
 
I - Para os trabalhadores autorizados: carga horária mínima - 40h:  
 
Programação Mínima: 

1. introdução à segurança com eletricidade. 
 
2. riscos em instalações e serviços com eletricidade: 

a) o choque elétrico, mecanismos e efeitos; 
b) arcos elétricos; queimaduras e quedas; 
c) campos eletromagnéticos. 

 
3. Técnicas de Análise de Risco. 
 
4. Medidas de Controle do Risco Elétrico: 

a) desenergização. 
b) aterramento funcional (TN / TT / IT); de proteção; temporário; 
c) equipotencialização; 
d) seccionamento automático da alimentação; 
e) dispositivos a corrente de fuga; 
f) extra baixa tensão; 
g) barreiras e invólucros; 
h) bloqueios e impedimentos; 
i) obstáculos e anteparos; 
j) isolamento das partes vivas; 
k) isolação dupla ou reforçada; 
l) colocação fora de alcance; 
m) separação elétrica. 

 
5. Normas Técnicas Brasileiras - NBR da ABNT: NBR-5410, NBR 14039 e outras; 
 
6. Regulamentações do MTE:  

a) NRs; 
b) NR-10 (Segurança em Instalações e Serviços com Eletricidade); 
c) qualificação; habilitação; capacitação e autorização. 

 
7. Equipamentos de proteção coletiva. 
 
8. Equipamentos de proteção individual. 
 
9. Rotinas de trabalho - Procedimentos. 

a) instalações desenergizadas; 
b) liberação para serviços; 
c) sinalização; 
d) inspeções de áreas, serviços, ferramental e equipamento; 
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10. Documentação de instalações elétricas.  
 
11. Riscos adicionais: 

a) altura; 
b) ambientes confinados; 
c) áreas classificadas; 
d) umidade; 
e) condições atmosféricas. 

 
12. Proteção e combate a incêndios: 

a) noções básicas; 
b) medidas preventivas; 
c) métodos de extinção; 
d) prática; 

 
13. Acidentes de origem elétrica:  

a) causas diretas e indiretas; 
b) discussão de casos; 

 
14. Primeiros socorros: 

a) noções sobre lesões;  
b) priorização do atendimento; 
c) aplicação de respiração artificial; 
d) massagem cardíaca; 
e) técnicas para remoção e transporte de acidentados; 
f) práticas. 
    

15. Responsabilidades. 
 
2. CURSO COMPLEMENTAR - SEGURANÇA NO SISTEMA ELÉTRICO DE POTÊNCIA (SEP) E EM 
SUAS PROXIMIDADES.  
 
É pré-requisito para freqüentar este curso complementar, ter participado, com 
aproveitamento satisfatório, do curso básico definido anteriormente.  
 
Carga horária mínima - 40h  
 
(*) Estes tópicos deverão ser desenvolvidos e dirigidos especificamente para as condições de 
trabalho características de cada ramo, padrão de operação, de nível de tensão e de outras 
peculiaridades específicas ao tipo ou condição especial de atividade, sendo obedecida a 
hierarquia no aperfeiçoamento técnico do trabalhador.  
 
I - Programação Mínima:  
 
1. Organização do Sistema Elétrico de Potência - SEP. 
 
2. Organização do trabalho: 

a) programação e planejamento dos serviços; 
b) trabalho em equipe; 
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c) prontuário e cadastro das instalações; 
d) métodos de trabalho; e 
e) comunicação. 

 
3. Aspectos comportamentais.  
 
4. Condições impeditivas para serviços.  
 
5. Riscos típicos no SEP e sua prevenção (*): 

a) proximidade e contatos com partes energizadas;  
b) indução; 
c) descargas atmosféricas; 
d) estática; 
e) campos elétricos e magnéticos; 
f) comunicação e identificação; e 
g) trabalhos em altura, máquinas e equipamentos especiais. 

 
6. Técnicas de análise de Risco no SEP (*) 
 
7. Procedimentos de trabalho - análise e discussão. (*) 
 
8. Técnicas de trabalho sob tensão: (*) 

a) em linha  viva; 
b) ao potencial; 
c) em áreas internas; 
d) trabalho a distância; 
e) trabalhos noturnos; e 
f) ambientes subterrâneos. 

 
9. Equipamentos e ferramentas de trabalho (escolha, uso, conservação, verificação, ensaios) 
(*). 
 
10. Sistemas de proteção coletiva (*). 
 
11. Equipamentos de proteção individual (*). 
 
12. Posturas e vestuários de trabalho (*). 
 
13. Segurança com veículos e transporte de pessoas, materiais e equipamentos(*).  
 
14. Sinalização e isolamento de áreas de trabalho(*). 
 
15. Liberação de instalação para serviço e para operação e uso (*).  
16. Treinamento em técnicas de remoção, atendimento, transporte de acidentados (*). 
 
17. Acidentes típicos (*) - Análise, discussão, medidas de proteção.  
 
18. Responsabilidades (*). 
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POP  -  PROCEDIMENTO  PARA  CONTRATAÇÃO  DE
PRESTADORES DE SERVIÇOS

1- Objetivo:
Garantir  que  os  serviços  prestados  dentro  do  Hospital  Regional  de  Piracicaba  sejam
executados  com  segurança  através  da  adoção  do  conjunto  de  medidas  e  exigências
documentais para prevenção dos riscos de acidente de trabalho e danos ambientais dentro
da instituição.

2 - Regras Gerais
O(s) prestador(es) de serviço(s) obriga-se a cumprir e fazer cumprir as medidas de segurança
estabelecidas pelas normas regulamentadoras e as normas internas do Hospital Regional de
Piracicaba e demais dispositivos legais pertinentes.

O setor de Segurança do Trabalho,  reserva-se ao direito de sem prévia comunicação à
empresa contratada de suspender parcial ou totalmente a execução de serviços e condições
insatisfatórias de segurança, ou mesmo quando da não observância das normas internas. O
retorno ao trabalho só poderá ocorrer após a execução das medidas corretivas sugeridas,
condicionado a liberação formal do serviço.

O(s) Prestador(es) de Serviço(s) têm a responsabilidade primária com a saúde, segurança e
meio  ambiente,  bem como,  pela  prevenção  de  danos  e  acidentes  na  instituição.  O(s)
Prestador(es)  de  Serviço(s)  deverão  cumprir  com  todos  os  requisitos  especificados  na
contratação,  adotar ações disciplinares para os empregados ou subcontratados que não
sigam as determinações desta instrução de trabalho.

Nenhuma atividade será desenvolvida sem que todos os empregados ou subcontratados
do(s) Prestador(es) de Serviço(s) tenham participado da integração com a segurança do
trabalho, inclusive os que forem substituídos ou acrescentados no decorrer do trabalho.

3 - Conduta para Prestadores de Serviços
O Hospital Regional de Piracicaba exige de seus parceiros comerciais um posicionamento
contrário às condutas que causem desrespeito e constrangimento às pessoas, assédio moral,
sexual, agressão física ou psicológica, intimidação; além do emprego de palavras ofensivas,
por isso é fundamental o cumprimento destas orientações.

Manter  atenção,  permanente,  com  a  manutenção  do  sigilo  das  informações  sobre  o
relacionamento  com  a  instituição,  de  caráter  técnico  ou  assistencial,  sobre  clientes  e
atendimentos realizados e especialmente sobre negociações com o Hospital Regional de
Piracicaba
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4 - Acesso e controle
4.1 - Quanto a documentação

O(s) prestador(es) de Serviço(s) deve relacionar seus funcionários informando sua função e o
número de identidade, o nome do responsável pela prestação de serviço que responderá
pela qualidade e segurança dos serviços e que será o elo entre a instituição e a contratada, a
cada vez que for acessar as dependências da Instituição.

O(s) prestador(es) de Serviço(s) deverá encaminhar previamente ao Hospital Regional de
Piracicaba  toda  documentação  pertinente  e  em conformidade  com o  serviço  que  será
executado  (disposto  no  anexo  I),  e  ao  desenvolvimento  do  trabalho  de  acordo  com a
legislação e com o contrato,  além de estar  em conformidade com normas trabalhistas,
tributárias,  previdenciárias  e  fiscais  e  manter  a  regularidade  da  comunicação  com  a
instituição  sobre  alterações  de  contrato,  serviços  prestados  e  atendimento.

O(s)  prestador(es)  de  serviço(s)  deve manter  toda a  documentação específica exigida  para
cada tipo de serviço em dia.

Toda e qualquer alteração no quadro de funcionários designados a prestar serviços nas
dependências do Hospital Regional de Piracicaba, deverá ser comunicada pela contratada
que deverá atualizar os dados na relação de funcionários bem como enviar a documentação
exigida aos responsáveis.

O acesso dos empregados ou subcontratados do(s) Prestador(es) de Serviço(s) ao Hospital
Regional de Piracicaba é controlado através da distribuição de crachás antes do início das
atividades.  Todos  os  funcionários  da  contratada  devem  ser  de  maioridade,  identificados
através de crachá, contendo obrigatoriamente o nome da empresa, nome do funcionário e
foto.

Os empregados ou subcontratados do(s) Prestador(es) de Serviço(s) devem apresentar sua
identificação funcional quando solicitada. Em caso de recusa, o representante e o Prestador
de Serviço serão comunicados para que sejam tomadas providências.

4.2 - Quanto à Segurança

O(s) prestador(es) de Serviço(s) devem acessar a instituição utilizando no mínimo os EPI's:
óculos de segurança e calçado de segurança, sendo de responsabilidade da contratada o
fornecimento desses equipamentos  de proteção e  que sejam adequados e  estejam em
condições de uso. As vestimentas também devem estar adequadas ao ambiente de trabalho
ao qual vai acessar.

O acesso do(s) prestador(es) de serviço(s) e/ou subcontratadas às dependências do Hospital
Regional de Piracicaba deverá ser feito através da portaria de funcionários.

O(s) Prestador(es) de Serviço(s) são responsáveis pela manutenção da segurança no local de
sua atividade, certificando-se de que todos os parâmetros de segurança sejam cumpridos. O
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não cumprimento dos regulamentos de segurança acarretará a medidas disciplinares e será
responsabilizada por danos pessoais e materiais decorrentes de erros, falhas, negligência,
imperícia ou imprudência no seu cumprimento.

O Hospital Regional de Piracicaba dispõe de Instruções que demonstram demais informações
em relação a saúde, segurança e meio ambiente sendo divulgada na integração obrigatória
para todos o(s) prestador(es) de serviço(s) impreterivelmente.

A circulação dos empregados da contratada fica restrita as áreas em que estejam atuando,
sendo proibida a presença e circulação em outras áreas, a não ser que estas deem acesso
aos locais de trabalho e ao uso de sanitários ou restaurante.

Locais de trabalho estão sujeitos a inspeção pelo Setor de Segurança de trabalho, sem aviso
prévio.

A guarda e segurança dos veículos, materiais, equipamentos próprios e bens patrimoniais
utilizados pelo(s) Prestador(es) de Serviço(s), é de exclusiva responsabilidade dos mesmos. O
Hospital  Regional  de Piracicaba não se responsabiliza  por  roubos ou danos causados à
propriedade do(s) Prestador(es) de Serviço(s), de seus empregados, veículos ou suas partes
ou a  terceiros.  Caso ocorram,  o  representante  do(s)  Prestador(es)  de serviço(s)  deverá
realizar  um  registro  na  portaria  junto  a  Vigilância  Patrimonial  e  notificar  o  Gestor  do
Prestador  de  Serviço.

Para o(s) Prestador(es) de serviço(s) (exceto prestadores permanentes) o acesso em horários
diferentes  do  horário  de  expediente  comercial,  deverá  ser  previamente  autorizado
juntamente com o gestor responsável pelo contrato e a supervisão do setor de Segurança do
Trabalho.

5 - Abrangência:
Esta instrução de trabalho se aplica às áreas solicitantes e responsáveis pela contratação de
prestadores  de  serviços  do  Hospital  Regional  de  Piracicaba,  independente  do  prazo  da
contratação.

6- Procedimento:
O setor solicitante deverá encaminhar via e-mail à Segurança do Trabalho a descrição do
serviço a ser contratado, para que a Segurança do Trabalho possa preencher a listagem de
documentos mínimos necessários (disposto no anexo I) para a execução dos serviços.

O setor solicitante deverá encaminhar a listagem de documentos anexada a Solicitação de
Contratação do Prestador de Serviço ao setor responsável pela liberação de compra.

O setor Compras deverá informar aos Prestadores de Serviços, as documentações exigidas
pela Segurança do Trabalho.
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No  caso  de  contratação  de  empresas  médicas  ou  profissionais  médicos  na  modalidade
pessoa jurídica, o setor de compras/contratos, comunica quais os documentos (disposto no
anexo II) deverão ser fornecidos e enviados via e-mail à Segurança do Trabalho para o inicio
das atividades.

Após a conclusão das cotações, os documentos dos funcionários devem ser enviados ao setor
de Segurança do Trabalho para análise e liberação dos trabalhos. Caso haja o bloqueio de
funcionários terceirizados por falta de documentação, a Segurança do Trabalho comunicará o
setor solicitante, que deverá entrar em contato com a empresa prestadora de serviços para
resolver as irregularidades apontadas.

Após a aprovação, o setor de Segurança do Trabalho aguardará o comunicado do setor
solicitante quanto ao dia e/ou o cronograma agendado para a execução dos trabalhos bem
como fará a integração e o acompanhamento dos funcionários da prestadora de serviço ao
local de execução dos serviços.

Observação:  A integração de todos os empregados e/ou subcontratados que prestarão
serviços dentro do Hospital Regional de Piracicaba é caráter obrigatório.

6.1 - Controle de acesso/Vigia patrimonial:

O(s)  nome(s)  do(s)  prestador(es)  de  serviço(s)  autorizados  a  exercerem  atividades  na
instituição deverão ser disponibilizadas ao controle de acesso da entrada de funcionários. O
controlador de acesso deverá comunicar a Segurança do Trabalho e/ou Engenharia o nome
do prestador de serviço presente na portaria. Se o nome do funcionário terceirizado não
estiver  na  lista  fornecida  pela  Segurança  do  Trabalho,  não  será  liberado  o  acesso  do
prestador de serviço nas dependências do Hospital Regional de Piracicaba e será notificado
ao setor solicitando os motivos que impediram o seu acesso.

Ocorrências relacionadas ao acesso e ou a prestação de serviço deverão ser comunicadas
imediatamente ao setor de Segurança do Trabalho.

6.2 - Empresa contratada em formato anual:

Fornecer até o dia 05 de cada mês a escala de trabalho dos funcionários, e documentos
atualizados caso vencidos.

6.3 - Empresa contratada em formato temporário:

Fornecer os documentos em 48 horas após o aceite do contrato.

6.4 – Empresas Médicas/Médicos PJ :

Fornecer documentação antes do início das atividades.
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http://sipe.hrp.unicamp.br/lib/exe/detail.php?id=ad2-63-fea:9smq5&media=ad2-63-fea:866ebac4a8d08c4ab008502fba159819.png
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http://sipe.hrp.unicamp.br/lib/exe/detail.php?id=ad2-63-fea:9smq5&media=ad2-63-fea:207ee5c99b71a0c64337f1fa5ec8e700.png
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Anexo I - Documento Validado

Portal SIPE - POP - PROCEDIMENTO PARA CONTRATAÇÃO DE PRESTADORES DE SERVIÇOS

Última Atualização: 20/09/2023 12:59

http://sipe.hrp.unicamp.br/lib/exe/detail.php?id=ad2-63-fea:9smq5&media=ad2-63-fea:e4fb8297548adaa3b04b93e8c908fc3c.png
http://sipe.hrp.unicamp.br/_media/ad2-63-fea/9smq5.pdf
http://sipe.hrp.unicamp.br/ad2-63-fea/9smq5
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POP TESTE E USO DE EQUIPAMENTOS DE
PROTEÇÃO DE ALTA TENSÃO
INTRODUÇÃO
Diante dos riscos apresentados no trabalho com eletricidade a Norma Regulamentadora nº
10  (Segurança  em  Instalações  e  Serviços  em  Eletricidade),  especifica  que  as  ferramentas,
EPIs e EPCs sejam feitas de material  isolante capaz de suportar altas cargas de tensão
elétrica.

Como  estes  equipamentos  podem se  deteriorar  ou  serem danificados  com o  uso,  a  norma
estabelece ainda que seja realizado testes e ensaios de laboratório periódicos, obedecendo
as especificações do fabricante.

Em geral,  é  determinado que os equipamentos de proteção individual  e  coletiva sejam
inspecionados a cada 06 (seis) meses.

OBJETIVO
Diagnosticar e prevenir possíveis falhas na isolação dos equipamentos de proteção individual
e coletiva de alta tensão e garantir a integridade dos Eletricistas.

RISCOS
- Descarga Elétrica;

- Queimaduras;

- Queda;

- Óbito.

São considerados riscos adicionais as situações impostas pelo meio, que possam afetar a
segurança e saúde no trabalho, tais como trabalho em altura, atividades sob chuva, indução
gerada por proximidade a redes de alta tensão de corrente alternada e risco de incidência de
descargas elétricas atmosféricas.

MEDIDAS DE CONTROLE
É obrigatório a utilização dos equipamentos de proteção individual e coletivo durante todas
as etapas do processo de manutenção em baixa, média e alta tensão.

EPIs e EPC submetidos aos testes periódicos de Tensão
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Luva para Alta Tensão;

Tapete Isolante para Cabines de Energia e Subestações

Mangote para Alta Tensão

Cronograma de Testes

http://sipe.hrp.unicamp.br/lib/exe/detail.php?id=dc6-9e-157:jevua&media=dc6-9e-157:753329fbfa534bcfa6c693a922da1486.png
http://sipe.hrp.unicamp.br/lib/exe/detail.php?id=dc6-9e-157:jevua&media=dc6-9e-157:f2c67683a8feefdf62a77a7a85e92476.png
http://sipe.hrp.unicamp.br/lib/exe/detail.php?id=dc6-9e-157:jevua&media=dc6-9e-157:a960cd6994bb23dca5e89f19212699ef.png
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Observação:  Quando  o  equipamento  é  reprovado,  é  realizada  a  baixa  técnica  e  a
descaracterização para o correto descarte, ou seja, por se tratar de borracha é direcionado
para a reciclagem.

PROCEDIMENTOS
As  tarefas  operacionais  só  poderão  ser  executadas  por  profissionais  qualificados,
devidamente  treinados  em  cursos  específicos  e  com  emprego  de  ferramentas  e
equipamentos  obedecendo  critérios  de  segurança  como:

- Distanciamentos mínimos de segurança, o qual é determinado pela NR-10 conforme anexo
I;

- Não utilizar correntes, relógios, pulseiras ou qualquer tipo de adorno;

- Sinalizar o local onde será executado serviços;

- Em atividades com alta tensão é necessário 02 (dois) Técnicos habilitados e capacitados;

- Em trabalhos em alta tensão energizadas, os trabalhadores deverão ter curso específico em
Sistema Elétrico de Potência (SEP);

http://sipe.hrp.unicamp.br/lib/exe/detail.php?id=dc6-9e-157:jevua&media=dc6-9e-157:464418626d2057eb7841352df72d9380.png
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- Preenchimento de APR (Análise Preliminar de Risco).

MATERIAL DE APOIO
Link  NR-10:  NR  10  -  SEGURANÇA  EM  INSTALAÇÕES  E  SERVIÇOS  EM  ELETRICIDADE
(www.gov.br)

Portal SIPE - POP TESTE E USO DE EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO DE ALTA TENSÃO

Última Atualização: 21/09/2023 11:35

https://www.gov.br/trabalho-e-emprego/pt-br/acesso-a-informacao/participacao-social/conselhos-e-orgaos-colegiados/comissao-tripartite-partitaria-permanente/arquivos/normas-regulamentadoras/nr-10.pdf
https://www.gov.br/trabalho-e-emprego/pt-br/acesso-a-informacao/participacao-social/conselhos-e-orgaos-colegiados/comissao-tripartite-partitaria-permanente/arquivos/normas-regulamentadoras/nr-10.pdf
http://sipe.hrp.unicamp.br/dc6-9e-157/jevua
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